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APRESENTAÇAO

o feijão é um aI imento indispensável na dieta do
brasileiro, constituindo-se na principal fonte de protei
na para as populações de baixa renda.

11Nos últimos anos, têm ocorrido frequentes crises no
abastecimento interno desse produto em decorrência, pri~
cipalmente,do baixo nível tecnológico empregado na sua
exploração.

A EMBRAPA, como orgao do Governo responsável pelo
desenvolvimento de tecnologias que contribuam para aumen
tar a produtividade da nossa agricultura, tem dedicado
uma atenção especial na solução dos problemas que afetam
o cultivo do feijoeiro.

Para isto, criou o Programa Nacional de Pesquisa de
Feijão, englobando os gênero Vigna e Phaseolus, e con
fiou a sua coordenação ao Centro Nacional de Pesquisa de
Arroz e Feijão, com sede em Goiânia.

o presente documento engloba as açoes de pesquisa
a serem implementadas nos próximos 3 anos, as quais re
presentam o concenso da maioria das pessoas que traba
lham com esta cultura no País, uma vez que foram estabe
lecidas em uma reunião de abrangência nacional, especia~
mente convoca da para este fim, da qual participaram pes
pesquisadores, extensionistas e produtores de feijão.



Com a implementação desse Programa, a nível nacio
nal, a EMBRAPA espera a curto prazo remover os princ~
pais problemas enfrentados pelos agricultores dedicados
ao cultivo dessa leguminosa e, com isso, aumentar a
disponibilidade deste produto para o consumidor brasilei
ro.

ELISEU ROBERTO DE ANDRADE ALVES
Presidente da EMBRAPA
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RESUMO DO PROGRAMA

Em funçao da estrutura de produção existente no País" jul
ga-se que as diretrizes da pesquisa de feijão e caupi d~
vem ser norteadas no sentido de melhor atender aos pr~
blemas inerentes aos sistemas de cultivo (monocultivo e
associado). Por outro lado, a pesquisa, dentro de cada
sistema de cultivo, deve levar em consideração as intera
ções com as épocas de plantio, tendo em vista a diversida
de de problemas relativos a cada uma destas épocas. Uma
análise mais aprofundada destas interações impl ica a na
cessidade de melhor separar e quantificar os respectivos
problemas que, muitas vezes, têm sido general izados pela
pesquisa, resultando em recomendações nao direcionadas de
tecnologias. Assim, objetiva-se a curto e médio prazo:
1. Desenvolver tecnologias que permitam aumentar a efl
ciência dos cultivos associados, levando em consideração
as características inerentes a cada uma das epocas de
plantio. 2. Aprimorar e direcionar tecnologias que possl
bilitem aumentar e estabilizar o rendimento do feijão
em monocultivo para cada uma das épocas de plantio. 3. De
senvolver tecnologias apropriadas ao estabelecimento de
uma terceira época de plantio de feijão no País. 4. Pes
quisar métodos para obtenção de sementes de boa qualid~
de, bem como métodos de armazenamento que atendam as ne
cessidades a nível de propriedade agrícola e, ao mesmo
tempo, possibil item a formação de estoques reguladores. A
longo prazo: I. Criação de cultivares que possibilitam um
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incremento na produção e produtividade através de resis
tências múltiplas a pragas e doençasr e maior adaptação
a estresses ambientais.
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UNIDADE COORDENADORA
Centro Nacional de Pesquisa de Arroz e Feijão (CNPAF)
Goiânia, GO
COORDENADOR DO PROGRAMA
Homero Aidar
ENTIDADES PARTICIPANTES:
EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuárla
IPAGRO - Instituto de Pesquisa Agropecuária do Rio Gra~de

do Sul
EMPASC - Empresa Catarinense de Pesquisa Agropecuãria
IAPAR - Instituto Agronômico do Paraná
IAC - Instituto Agronômico de Campinas
EMCAPA - Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuãria
EPAMIG - Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais
PESAGRO - Empresa de Pesquisa Agropecuãria do Estado do

Rio de Janeiro
- Empresa de Pesquisa Agropecuãria do Estado de

Mato Grosso
EMGOPA - Empresa Goiana de Pesquisa Agropecuária
EPABA - Empresa de Pesquisa Agropecuária da Bahia
IPA - Empresa Pernambucana de Pesquisa Agropecuária
EPEAL - Empresa de Pesquisa Agropecuária de Alagoas
EPACE - Empresa de Pesquisa Agropecuária do Ceará
EMPARN - Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande

do Norte
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EMEPA - Empresa Estadual de Pesquisa Agropecuária da Pa
ra Iba

EMAPA - Empresa Maranhense de Pesquisa Agropecuária
IDESP - Instituto de Desenvolvimento Econômico-Social

do Pará
FCAP - Faculdade de Ciências Agrárias do Pará
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o PROGRAMA NACIONAL DE PESQUISA DE FEIJAO engloba
o feijão (Phaseolus vulgaris L.) e o caupi (Vigna
unguiculata L. Walp.). Tendo em vista as suas pecul iarl
dades, estas duas espécies serão focal izadas separadame~
te no presente Programa.

I - FEIJAO (Phaseolus vulgaris L.)

1. DI AGNOST I CO

O feijão representa para o Brasil, antes de seu
caráter econômico, um elemento de alto significado so
cial. Entre as culturas exploradas no País, o feijão
ocupou, em 1978, o quarto lugar em área, o nono em prod~
ção, e o sexto em valor da produção (Tabela 1). ~ um
dos alimentos básicos principalmente para as classes de
renda mais baixa.

Através dos dados levantados pelo ENDEF, no perí~
do de julho de 1974 a julho de 1975 (Tabela 2), verifica-
-se que o consumo de feijão representou um gasto entre
Cr$ 341,20 e Cr$ 385,10 por famíl ia, nas regiões Sul e
Sudeste, enquanto no Nordeste atingiu Cr$ 432,20. Em ter
mos relativos, sobre as despesas com alimentação, a pa~
ticipação do feijão variou de 4% no Rio de Janeiro a
8,4% no Nordeste. Em relação à renda global, no Nordeste
foi de 3,3%; em são Paulo 0,9%; no Rio de Janeiro 0,8%;
em Minas Gerais e Espírito Santo 1,5%; e na região Sul
1,3% .
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o consumo per capita de feijão vem sofrendo decré~
cimos contantes nos últimos anos. A partir de 1972, qua~
do o consumo de trigo passou a ser mais significativame~
te subsidiado, verifica-se que o consumo de feijão de
cresceu em 5,5% ao ano, enquanto o trigo aumentou a uma
taxa de 7,4% ao ano (Tabela 3).

o feijão apresenta destacada importancia quanto ao
aspecto nutricional da população brasileira (Tabela 4).
Excluindo as regiões Norte e Centro-Oeste, onde não se
dispÕe de informações para o consumo rural, o feijão con
tribuiu com 17,7% de consumo de proteínas no Rio de Ja
neiro e 31,6% no Nordeste, sendo que a média brasileira
foi de aproximadamente 24,0%.

Sabe-se que qualquer desequilíbrio na produção de
feijão acarreta grandes problemas aos consumidores ou
aos produtores. Pelo fato de ser um produto que se ca
racteriza por ter uma elasticidade da demanda em relação
ao preço muito baixa (inelástica), pequenas reduções na
oferta prejudicarão os consumidores de baixo poder aqul
sitivo; a ofert~,quando ultrapassar um 1imite pouco su
perior àquele que pode ser considerado como o da deman
da potencial, prejudicari os produtoreL Esta caracterTsti
ca é prejudicial à expansão da produção, tendo-se como
alternativa so o atual mercado.

~ uma cultura tida como de alto risco e incerteza~
por sua extrema sensibil idade as variações cl imiticas e
ao ataque de pragas e doenças, e por não ter sido ainda
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objeto de polTtica de apoio governamental constante e a
longo prazo. Apesar da alta rentabil idade que ela pode
propiciar, raramente é o componente principal dos siste
mas agrTcolas brasileiros, ficando relegada a uma posl
çao de cultura complementar, cuja garantia é a maior es
tabil idade dos outros componentes desses sistemas. Nesse
sentido, as áreas com cultivo de feijão, em geral, são
pequenas, muitas vezes consorciadas, e a produção é usa
da pelo produtor para seu próprio consum~ sendo comerci~
I izados os eventua is excedentes. Os poucos produtores em
presariais, que se vêem atraTdos para o produto, sao
obrigados a uma moderação na área cultivada pelo fato de
nao ser a cultura tradicionalmente mecanizada, principal
mente a colheita. Tudo isto faz com que acabem por vol
tar-se para as culturas que apresentam maiores possibill
dades para a mecanização, em todas as fases de cultivo.

Em 1975, constatou-se que 83% da produção de fei
jão foi obtida em propriedades de área inferior a 100
hactares (Tabela 5). Cumpre sal ientar que essas propri~
dades representaram mais de 90% dos imóveis existentes
no PaTs, ocupando cerca de 24% da área total. Acredita-
-se que a situação atual não seja muito diferente daqu~
Ia.

Quanto a area cultivada com feijão, considerando-
-se ainda os dados do Censo Agropecuário de 1975 (Tabela
5-A), constata-se que 70% da produção provieram de lavou
ras inferiores a 5 ha. Tal fato mostra a grande represe~
tatividade de explorações que se pode considerar do tipo
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famil iar. Essa caracterização, de certa forma, indica o
baixo grau de exploração empresarial da cultura. Outro
aspecto evidenciado é que 5,5% dos produtores de feijão
cultivam 33,8% da área e produzem 29,8% do total, o que
mostra uma considerável concentração de area em um nume
ro relativamente pequeno de produtores. Esses produtore~
provavelmente, apresentam melhores condições de absorver
tecnologias mais sofisticadas. Entre os diversos estado~
há uma variação bastante grande na concentração da prod~
ção nos diferentes estratos de área. Em são Paulo 51,1%
provêm de áreas superiores a 5 ha; em Maranhão somente
2,2%; em Goiás, 88,8% do feijão produzido e originário
de lavouras de areas superiores a 2 ha.

O Brasil detém a posição de maior produtor mundial
de feijão do gênero Phaseolus. Entretanto, nos últimos
anos, vem apresentando tendência a decréscimos, e se con
siderarmos também a produção de outras leguminosas (fava,
guandu, ervilha, tremoço, feijão-mungo, feijão-arro~
etc.), o Brasil ocupa o terceiro lugar, logo após a Tn
dia e a China Continental. Sua contribuição em volume de
produção é estimada em 27% da produção mundial, e 54%
da América Latina. Se bem que as estatrsticas nao distin
gam as espécies cultivadas, estima-se que, em anos nor
mais, 79% da produção brasileira seja de Phaseolus
vulgaris L., e 21% de Vigna unguiculata (L.) Walp., sen
do insignificante a produção de outras leguminosas. Essa
participação de Phaseolus e Vigna oscila constantemente,
pois, em anos com problemas de seca no Nordeste, onde
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se concentra a produção deste último, os valores relati
vos se alteram acentuadamente.

o feijão e cultivado em todo o Território Nacional.
Nos últimos dois anos, os dez principais produtores fo
ram os Estados do paraná, são Paulo, Minas Gerais, Santa
Catarina, Bahia, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Ceará,
Alagoas e Goiás que responderam, aproximadamente, a 86%
da produção no período (Tabela 6).

Por causa do gosto e preferência do consumidor bra
sileiro, é marcante a diferenciação do produto por ti
pos (Fig. 1 e 2). Por exemplo, o feijão preto é preferl
do nos Estados do Rio de Janeiro, Espírito Santo e na re
gião Sul; o caupi no Nordeste; o roxo no Centro-Oeste,
são Paulo e Minas Gerais (Fig. 2). Também a produção e
diferenciada nas diversas regiões brasileiras (Tabela n.
Esta diferenciação, al iada à baixa substitutibil idade en
tre os tipos, gera problemas de comercial ização.

A maior parte do excedente comercializável inter-
-regionalmente no Brasil, provém dos estados sulinos.
mais especificamente do Paraná e Santa Catarina. Estes
foram responsáveis pelo abastecimento de 83% do déficit
verificado nas regiões importadoras. sendo os restantes
17% supridos pela região Centro-Oeste e Estados de Minas
Gerais e Espírito Santo. Os maiores déficits verifica
ram-se nos Estados de são Paulo e Rio de Janeiro e na
região Nordeste (Fig. 3). No caso do Nordeste, excluin
do-se o Estado da Bahia, o déficit seria mais acentuad~
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A produção brasileira de feijão estabilizou~se ao
redor de 2,1 milhões de t nos últimos sete anos. Esta es
tabil ldade é mantida pelo aumento de área cultivada, uma
vez que a produtividade vem sofrendo um declínio marcan
te (Fig. 4). A produção nao vem acompanhando o aumento
populacional do País, ocasionando uma redução no consumo
per capita anual (Fig. 5 e Tabela 3). Se as conseqUê~
cias econômicas resultantes desta real idade são apreci~
veis, as sociais podem ser ainda mais desastrosas.

Analisando-se o comportamento da produtividade do
feijão no País, observa-se que a mesma, até 1971, mante
ve-se entre 600 e 700 kg/ha. Por volta de 1972/73, houve
uma queda brusca de mais de 100 kg/ha na produtividade
que manteve-se, até os dias atuais, entre 400 e 500 kg/
ha. Coincidentemente, o período de queda brusca corres
ponde ao crescimento da produção de produtos agrícolas
de exportação, em especial a soja (Fig. 6). Estas obser
vaçoes sugerem que as melhores perspectivas oferecidas
aos produtores por culturas, como a soja, levaram ao de
sinteresse pelo feijão, que foi deslocado para áreas de
menor fertilidade, com a util ização de quantidades insu
ficientes de insumos.

Além disso, outro fator que pode ser responsável
pelo decréscimo da produção de feijão é o uso contínuo
de areas sem a possibilidadedeescolha das mais férteis
ou mesmo daquelas submetidas a rotação e pousio, prátl
cas que j~ foram bastante ut i1izadas.A imposs ib i1idade de
deixar áreas em pousio, deve ter como principal responsável
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a subdivisão das parcelas e conseqUente redução de área
explorada por produtor e, mesmo que os dados disponíveis
do INCRA não mostrem esse fato, os condomínios familia
res são na realidade parcelados.

Deve-se notar ainda que as areas mais acidentada~
onde normalmente é cultivado o feijão, e que em muitos
casos apresentam fertil idade natural alta, sofrem restri
ções quanto ã recuperação, pela própria característica
do terreno. Além da adubação, há dificuldade para qual
quer outra prática cultural que envolva deslocamento de
insumos para dentro da área.

Outro aspecto que, de certa forma, é conseq~ência
dos demais e que coloca o feijão como uma exploração se
cundária, é o baixo ou quase nulo uso de sementes com
origem e qualidade controlada (certificada ou fiscaliza
da). Para se ter uma idéia sobre a importância desse in
sumo, basta citar o caso da região de Irecê, na Bahia,
onde o uso de semente de boa qual idade da cultivar IPA
74-19 possibil itou um incremento de 25% no rendimento.

O feijão, por ser um produto que apresenta probl~
mas de estocagem e de baixa elasticidade da demanda em
relação ao preço (pequenas alterações na oferta alteram
o preço significativamente para mais ou para menos), tem
sido apontado como um produto de risco de mercado muito
grande, e com issoternBfastado ou reduzido a área de mui
tos produtores.
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Como con seqUênc ia, o fe ijão, de um modo ge ra I, fo
relegado à condição de cultura complementar, que apola-sE
na segurança das demais culturas dos sistemas agrícolas.

Todos esses fatore~ têm causado desequilíbrio entre
a oferta e a demanda, fazendo com que o Brasil, nos ülti
mos anos, tenha importado o produto, muito embora as irr
portações se restrinjam ao feijão preto para o abasteci
mento do mercado do Rio de Janeiro.

A produtividade média (cerca de 500 kg/ha) do
jão no Brasil é relativamente baixa. No entanto, em
mas áreas de estados, como são Paulo, Paraná, Santa

fei
alg~
Cata

r ina, onde os ag r icu 1tores empregam tecno 1og ias adequadas,
a produtividade é o dobro e, às vezes, o triplo desta 'me
dia. Os estímulos dados à cultura do feijão, nos últimos
anos, pelo governo, principalmente através de um preço
mínimo atrativo, têm motivado os produtores a empregarem
alta tecnologia e, como resultado, tem-se obtido produtl
vidade acima de 1500 kg/ha. (Tabela 7)

A cultura do feijão tem sido considerada de alto
r isco e incertezas pe Ia sua a Ita suscept ib i1idade a pragas,
doenças e variações de cl ima. Talvez, no entanto, fosse
mais correto considerá-Ia com características semelhantes
à de plantas semi-hortícolas, em razão da exigência de
alta tecnologia e cuidados constantes e especiais, para
se obterem altos rendimentos.

Grande parte das doenças do feijão é transmitida p~
Ia semente. Além disto, a qual idade desta semente tem in
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fluência no vigor e em outras características das plantas.
Por isso mesmo, a semente é um dos fatores essenciais p~
ra o sucesso da cultura do feijão.

A pesquisa realizada no Brasil até o momento, no
geral, tem buscado tecnologias para o feijão em monocul
tura, como se ele fosse somente o componente principal
dos sistemas agrícolas. Neste particular, os resultados,
obtidos em campos experimentais e comprovados junto aos
produtores, permitem aumentar consideravelmente a produtl
vidade média e a estabilidade da produção brasileira. No
entanto, a atual estrutura da produção de feijão, que de
senvolveu-se com base na instabilidade de preços, na fal
fa de· uma política estável de estímulo à produção, falta
de sementes de cultivares melhoradas e no caráter muito
mais social do que econômico da cultura, não tem permiti
do o aproveitamento de toda a potencial idade da tecnolo
gia disponível. A tecnologia desenvolvida não atende as
necessidades de grande contingente de produtores que sem
pre plantaram e continuam plantando o feijão em associa
ção com outras culturas e com utilização mínima de insu
mos, embora, em alguns estados, a associação seja mínima
e, em outros, venha sofrendo decréscimo.

A estrutura de produção de feijão no Brasil desen
volve-se cronologicamente da seguinte forma (Tabela 8):

Primeiro plantio:

Também chamando de "safra" ou lidas águas", é nor
malmente o plantio de primavera nas regiões onde
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sao realizados dois cultivares de feijão anuais su
cessivos. Em regiões onde o fator Iimitante e
água, normalmente o período de plantio se desloca
para o outono-inverno, quando então ocorrem as
precipitações.

Segundo plantio:

Também chamado de "safrinha" ou lida seca", e ca
racterizado pelo plantio de verao (janeiro-março)
nas regiões onde se faz um primeiro plantio.

Terceiro plantio:

Entende-se o plantio feito no inverno, onde as pr~
cipitações pluviométricas são praticamente inexis
tentes e a irrigação é uma prática indispensável.

Apesar de experimentado com sucesso em algumas re
giões brasileiras, o terceiro a lrrda não é praticado com

11frequência. Talvez, a principal dificuldade resida na
necessidade de irrigação, que exige altos investimentos.
As várzeas irrigáveis que representam um total estimado
de 28 milhões de hectares, geralmente oferecem as condi
çõ~s necessárias para o terceiro plantio.

Além diss~ estas várzeas, pela alta fertilidade na
tural e disponibilidade de água, se sistematizadas, p~
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dem oferecer uma grande redução dos riscos de insucesso
da cultura e também ser usadas para o primeiro e segundo
plantios. E importante sal ientar que o cultivo do feijão
pode ser feito nestas várzeas, na época da seca, utili
zando irrigação suplementar.

Sendo os plantios acima mencionados bem distintos,
em que pese o avanço até aqui conseguido pela pesquisa,
parece necessária a definição de tecnologias especTficas
para cada uma delas. Isto pode ter repercussão, especi
almente no plantio consorciado que, no geral, é feito s~
mente em uma das épocas. Com tecnologia apropriada, ele
poderia ser feito em duas épocas e assim aumentar bastan
te a eficiência de util ização da mesma área de plantio.

A produção brasileira de feijão é predominanteme~
te oriunda de primeiro e segundo plantios. A área plant~
da, a produção e a produtividade são distintas nos dife
rentes plantios e nas diferentes unidades da Federação
(Tabela 9).

Face às preferências regionais, algumas institui
ções de pesquisa vêm se dedicando mais aos trabalhos de
pesquisa com os feijões coloridos e preto. Para os fei
jões coloridos têm se destacado: IAC, IAPAR, EPAMIG, IPA,
EPABA, etc. Em relação aos fel jôes tipo preto temos:
IPAGRO, EMCAPA, EMPASC, EPAMIG, IAPAR,etc.

De forma geral, o potencial das instituições en
vonvidas no Programa Nacional de Pesquisa de Feijão e
muito grande. Aquelas instituições em que os recursos
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humanos e técnicos ainda nao são satisfatórios, o CNPAF
propoe um assessoramento mais intensivo.

Com isso, considera-se que o atual programa tem
plena condição de ser desenvolvido pelas instituições r~
lacionadas.

2. DIRETRIZES

Como principal diretriz para a pesquisa com a cul
tura do feijão, há as colocações do 111 PND (Plano Nacio
nal de Desenvolvimento) e PBDCT (Programa Brasileiro de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico) que sao trans
cri tas em alguns pontos.

o 111 PND, em seu capítulo v, Seção I,item I, que
trata do setor agricultura e abastecimento, propoe-se a
ampliar e intensificar as pesquisa de solo, espécies e
sementes e estimular o consumo de fertilizantes e outros
insumos modernos visando ã adoção de tecnologias apr~
pr iadas. Já no cap ítuIo V I,Seção I,item I,que trata da
Ciência e Tecnologia, propõe ações no sentido de dimi
nuir a dependência científica e tecnológica do País, en
tre outros, do setor agrícola.

No PBDCT, Capítulo VI, item I,que trata da Tecnolo
gia Agropecuária, encontram-se entre outras as seguintes
propos ições:

a) concentração de recursos institucionais, huma
nos e financeiros para a execução de projetos de
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pesquisa e desenvolvimento que visem aumentar a
produ tiv idade da ag ropecuã ria nac iona 1 tendo em v Is
ta,particularmente, a demanda interna de al tmentos;
b) execução de estudos e pesquisas que permitam o
aperfeiçoamento dos processos de transferência de
tecnologia aos produtores rurais;
c) gerar tecnologias para produtos de interesse na
cional;
d) apoiar a coordenação técnica especializada para
produtos de interesse nacional;

e) nos projetos prioritários de todas as regtões,o
feijão consta como cultura a ser pesquisada.
Assim, as diretrizes aqui desenvolvidas se c~d~

nam com as do III PND e PBDCT, em seus pontos básicos, e
podem ser colocadas em dois enfoques:
2.1. DIRETRIZES POLTTlCAS

Grande parte da produção brasileira de feijão e
obtida no sistema de consórcio, principalmente com.o mi
lho. As culturas em consórcio são geralmente praticadas
em áreas de pequena dimensão, com o objetivo de aumen
tar a eficiência da util ização da terra e reduzir os ris
cos que a cultura do feijão oferece.

De um modo geral, as culturas consorciadas nao têm
recebido os mesmos incentivos de crédito e seguros que
as monoculturas. Provavelmente, isto ocorre porque o
sistema não é bem compreendido e porque a pesquisa nao
tem gerado tecnologias apropriadas para este tipo de
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cultivo, que tem sido tradicionalmente considerado como
um sistema tecnológico menos eficiente.

Um aprimoramento da infra-estrutura de produção e
comercial ização que possibil ite a integração do pequeno
agricultor, que utiliza o consórcio, ã economia de merca
do é certamente uma providência importante. Só assim, e~
te produtor poderá se beneficiar das políticas de incen
tivo, como crédito, assistência técnica, seguro do crédi
to agrícola e preços mínimos, o que certamente o motiva
ra a aplicar tecnologias mais apropriadas e realizar in
vestimentos, que aumentarão a produtividade e ajudarão a
estabilizar a produção de feijão.

A aplicação, ã cultura do feijão, de medidas polí
ticas e econômicas apropriadas para um incentivo e apoi~
de maneira efetiva e por um prazo suficiente, poderá
atrair o interesse dos produtores e transmitir-lhes a
confiança necessária para investir na cultura do feijão
e elevá-la ã condição de principal nos sistemas agríc~
las. Isto é possível, pelo menos, em algumas áreas do
País onde se encontram melhores condições cl imáticas e
sócio-econômicas.

A tecnologia para isto já está disponível, e o pro
dutor brasileiro parece sensível a estímulos desta natu
reza. Nos últimos dois anos, uma mudança de orientação
do governo, no sentido de conceder mais incentivos aos
produtos de consumo interno, já provoca reações dos pro

28



dutores, principalmente na região Centro-Sul, onde come
çam a aparecer iniciativas com produtividades do feijão
acima de 1,5 t/ha, obtidas graças ao emprego de alta tec
nologia que inclui até a mecanização da colheita.

A alta susceptibilidade do feijão a pragas, doen
ças e fatores cl imáticos requer medidas de polTticas ec~
nômica especiais que incentivem a utilização, por parte
do agricultor, de tecnologia apropriada às diversas con
dições de culturas.

Experiências desenvolvidas em são Paulo e outros
estados, têm mostrado que o feijão pode ser cultivado em
uma terceira época, ou seja, a de inverno. O incentivo
desta prática, nas regiões em que não há restrições de
temperatura e existe facil idade de irrigação, permitirá
um aumento substancial da produção em condições bastante
favoráveis. Esta época possui condições excelentes para
a produção de sementes sadias e para possibilitar uma
melhor distribuição da produção de graos ao longo do ano,
o que contornaria alguns prob lemas ainda existentes no
armazenamento,que impedem a formação de estoques.

Um zoneamento da produção do feijão, atendendo-se
as caracterTsticas de adaptação climática e as preferê~
cias dos consumidores para determinados tipos, certamen
te dará maior força a uma desejada estrutura de pesquisa
e produção. A simples manipulação dos incentivos para as
regiões que tradicionalmente alcançam maiores produtivl
dades, nas melhores épocas de plantio, permitiria absor
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ver o déficit atual de cerca de 200.000 t.

Sendo a semente fator essencial para o sucesso da

produção de feijão, incentivos e apoio ao aumento da sua
quantidade e melhoria da qual idade, certamente trarão
respostas eficientes para o aumento da produtividade e
estabilização da produção.

2.2. DIRETRIZES DE PESQUISA

Com base no diagnóstico apresentado, julga-se que
as diretrizes de pesquisa da cultura do feijão devem ser
norteadas no sentido de melhor atender aos problemas ine
rentes aos sistemas de cultivo (monocultivo e associado).
Evidências experimentais têm revelado um comportamento
distinto da espécie Phaseolus vulgaris,quando submetida
àqueles sistemas de cultivo.

A pesquisa, dentr9 de cada sistema de cultivo, de
ve levar em consideração as interações com as épocas de
plantio, tendo em vista a diversidade de problemas refe
rentes a cada uma destas épocas. Uma análise mais apr~
fundada destas interações impl ica a necessidade de me
lhor separar e quantificar os respectivos problemas que,
muitas vezes, têm sido generalizados pela pesquisa, re
sul tando em recomendações não di recionadas de tecnologias.

o diferencial da problemática existente entre as
epocas de plantio pode alcançar diferentes magnitudes de
região para região. Ao mesmo tempo, para uma mesma epoca
de p lan t lo,os problemas variam sTgnlficativamente entre
diferentes regiões, como resultado da interação genótipo
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x ambiente.

Dentro do presente contexto est~o as figuras do
agricultor de subsistência e do empresário. O agricultor
de subsistência constitui a grande maioria do continge~
te que utiliza o cultivo associado e que é responsável
por grande parte do feijão produzido no Brasil. Por sua
vez, o monocultivo geralmente reflete a exploraç~o do
feij~o a nível empresarial.

Por outro lado, o esforço que vem sendo feito na
geraçao e transferência de tecnologia deve ser melhor
conhecido. Os campos de demonstraç~o, onde sao apresent~
dos os novos conhecimentos, servem como base para uma
averiguaç~o prel iminar das dificuldades dos produtores
de absorverem as novas tecnologias, e da pesquisa em se
aproximar das reais condições dos produtores.

3. OBJETIVOS GERAIS
De forma a solucionar os problemas de ordem técni

ca da cultura do feij~o, as pesquisas deverão ter os se
guintes objetivos gerais:

Objetivos de curto e médio prazo

1. Desenvolver tecnologias que permitam aumentar a
eficiência dos cultivos associados, levando em
consideração as características inerentes a ca
da uma das épocas de plantio.
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2. Aprimorar e direcionar tecnologias que possibl
litem aumentar e estabil izar o rendimento do fei
jão em monocultivo para cada uma das épocas de
plantio.
3. Desenvolver tecnologias apropriadas ao estabel~
cimento de uma terceira época de plantio de feijão
no País.
4. Pesquisar métodos para obtenção de sementes de
boa qualidade, bem como métodos de armazenamento
de feijão que atendam às necessidades a nível de
propriedade agrícola e, ao mesmo tempo, possibill
tem a formação de estoques reguladores.

Objetivo de longo prazo
I. Criação de cultivares que possibilitem um in
cremento na produção e produtividade através de
resistências múltiplas a pragas e doenças, e maior
adaptação e estresses ambientais.

4. PRIORIDADES DE PESQUISA

Com base no conhec imento adv indo de todos os segme!!.
tos que compoem a conjuntura da produção do feijão, atra
ves de reuniões de programação regionais, reuniões sobre
sistemas de produção e de outras fontes de informação,
tem-se a identificação das prioridades de pesquisa com
feijão no Brasil, contidas na Tabela 10.
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Deve ser salientado que tais prioridades foram de
terminadas, na maioria dos casos, sem levar em considera
ção para qual sistema de cultivo e/ou para que epoca de
plantio as mesmas dizem respeito. Entretanto, no contex
to geral, identificam os fatores Iimitantes em ambos os
sistemas de cultivo, embora seja diferente a magnitude
que possam apresentar. A definição desta magnitude deve
constituir uma preocupação constante de forma a garantir
um processo de contínuo aprimoramento da programação na
cional de pesquisa do feijão.

o quadro de evolução do mosaico dourado do feijão
e o que o mesmo representa em danos à lavoura feijoeira
nacional, colocam-no como de alta prioridade de pesquisa
Moléstia causada por vírus e transmitida pelo inseto co
nhecidocomomosca-branca (Bemisia tabac l) foi a causa do
abandono da cultura na região do Triângulo Mineiro, em
Minas Gerais, tradicional produtora de feijão. No Estado
do Paran~, o cultivo da seca na região nort~ fronteiriça
ao Estado de são Paulo, foi drasticamente reduzido, o
mesmo acontecendo em são Paulo na região dos municípios
de Ourinhos e Assis. No Estado de Goi~s, na região de
Santa Helena de Goiás, onde o feijão era tradicionalme~
te plantado na época da seca (j an-f'ev), a cultura foi também
erradicada pelo mosaico dourado. Quadro menos intenso, mas
da mesma forma significativo, observa-se nos Estados de
Mato GrossoeMatoGrossodoSu1. Na Bahia, embora menciona
da a sua ocorrência como de caráter permanente,'os danos
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que causa não colocam o mosaico dourando como problema
1imitante. Há menção de ocorrência do mosaico dourado no
Rio Grande do Sul, em 1979, no plantio da seca, mas uma
ocorrência isolada não permite colocá-lo como um probl~
ma de alta prioridade. Em suma, o mosaico dourado, pelo
que representa atualmente em termos de danos à produção
de feijão da seca e peloseupotencial de expansão a outras
áreas de produção, constitui alta prioridade de pesquisa.

A região Norte do Brasil é tradicional importadora
de feião de estados situados mais ao sul do Brasil. In
dubitavelmente,um dos fatores 1imitantes à produção e a
doença causada pelo fungo Rhizoctonia, conhecida por me
Ia ou murçha da teia micél ica. A inexistência até
o momento de cultivares resistentes a este fun
go, bem como de práticas culturais que dificultem a sua
propagação, colocam o problema como de alta relevância
em termos de pesquisa. Adicionalmente, nos últimos anos,
a enfermidade vem atingindo maiores proporç~es na região
Nordeste, mais especificamente no Estado de Alagoas, on
de condiç~es de alta umidade e temperatura, semelhantes
àquelas da região amazônica, favorecem o desenvolvimento
da doença.

As enfermidades conhecidas como mosaico comum (ca~
sadas por vírus); ferrugem, antracnose (causadas por fu~
gos); e bacterioses (causadas por bactérias) estão ampl~
mente disseminadas no Brasil, constituindo problemas de
alta prioridade na região Sul e em algumas areas produt~
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ras das regiões Sudeste e Centro-Oeste, as quais repr~
sentam em torno de 70% da produção total de feijão do
Brasil. Da mesma forma, no Nordeste, estas enfermidades
são apontadas como de importância significativa. A fer
rugem e uma enfermidade favorecida por precipitações não
elevadas, e por temperaturas em torno de 24°C, caracterl
zando-se mais como um problema do plantio da seca, embo
ra seja ocorrente em outros plantios. Por outro lado, a
antracnose ocorre com maior intensidade nos cultivos
das águas onde se conjugarão temperaturas frescas e alta
umidade, como ocorre no cultivo de primavera, o que favo
rece o desenvolvimento. A ocorrência do crestamento bac
teriano comum apresenta-se com maior significado em p~
ríodos chuvosos e de temperaturas mais elevadas. Por sua
vez, mosaico comum é encontrado indistintamente em culti
vos real izados nas diversas épocas de plantio adotadas
no País.

Outras moléstias, como mancha angular, oídio, p~
dridão cinzenta do caule, encontram-se circunscritas a de
terminadas regiões. Mancha angular (causada pelo fungo
Isariopsis griseola) apresenta severa incidência em fei
joais plantados no período das águas e no início do pla~
tio da seca, na região Centro-Oeste, onde a alta umidade
favorece o desenvolvimento da doença. O significado eco
nômico da mancha angular ainda não foi quantificado para
esta região. Embora ocorrente em outras regiões do Bra
sil, é de pouca importância econômica.
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A podridão cinzenta do caule (causada pelo fungo
Macrophomina phaseol i) é uma enfermidade considerada de
importância no Nordeste do País. Nas demais regiões, e
de ocorrência esporádica e não constitui problema prior~
tário. A enfermidade conhecida por oídio, ou míldio pu~
verulento, ou cinza, e causada pelo fungo Erysiphe poly-
goni. t característica do plantio da seca nas regiões
Centro-Oeste e Nordeste, podendo provocar sérios danos
em cultivares susceptíveis.

Dentre as pragas que atacam o feijão durante seu
de senvo lv lrnen t o vegetativo, a cigarrinha- verde (Empoasca
spp), a lagarta elasmo (Elasmopalpus 1ignosellus) e a
vaquinha (Diabrotica speciosa) são as mais importantes
no Brasil. A cigarrinha-verdeémais importante durante
o plantio da seca epoca em que, igualmente, outras cultu
ras e mesmo a vegetação herbácea espontânea encontram-se

IIno final do ciclo vegetativo e, consequentemente, as p~
pulações de insetos m iq ram para o feijão. A lagarta
elasmo é uma praga característica de períodos de estia
gemo Os danos que causa são maiores se o ataque ocorre
durante o período inicial do desenvolvimento da cultura.
A vaquinha e uma praga amplamente disseminada que causa
redução da area fol iar das plantas de feijão. Ainda não
há definição do nível crítico de redução da area fol iar
da planta para que uma perda de significado econômico na
produção ocorra. As larvas da vaquinha podem atacar a
semente em germinação bem como as raízes do feijoeiro.
Dentre as espécies mencionadas, a cigarrinha - verde apr~
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senta-se como de maior importância, a nível nacional, por
sua ampla disseminação e pelo nível de danos que causa à
cultura do feijão.

Outras pragas são classificadas como de importâ~
cia regional. Desta forma,a lagarta rosca (Agrotis spp)
é considerada como de importância em são Paulo. A laga~
ta-das-vagens (Etiella ssp), nos anos agrícolas 1978/
1979 e 1979/1980, por causa da alta incidência com que se
apresentou nas lavouras de são Paulo e Paraná, passou a
constituir problema de alto significado potencial pela
representatividade destes estados no contexto da prod~
ção nacional. Determinadas espécies de ácaros são consi
deradas como de importância em Minas Gerais e são Paulo.
Mais recentemente, Lagria villosa tem sido mencionada co
mo de importância no Estado do Rio Janeiro e na região
Centro-Oeste. Gongo e lesma são duas pragas consideradas
de importância na região Nordeste, estando mais concen
tradas nos Estados da Bahia, Alagoas, Sergipe e Paraí
ba. Esporadicamente lesma torna-se um problera na região
Norte.

Os problemas relacionados ã baixa fertil idade dos
solos são mencionados em todas as regiões do Brasil. Re
sumem-se em deficiência de fósforo, acidez e alta disp~
nibil idade de AI e/ou Mn, e baixos teores de matéria or
gânica. As prioridades de pesquisa nesta área devem ter
como orientação principal a busca de tecnologias de bai
xo custo. Isto está 1igado intimamente ao carátér de sub
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sistência de grande parte do contingente de agricultores
do Brasil. Ressalta-se, dentro das pesquisas de alta pri~
ridade, a necessidade de obter cultivares mais eficien
tes na util ização dos nutrientes do solo e a necessida
de de identificar práticas culturais que economizem insu
mos.

Sendo o feijão plantado em praticamente todos os
estados brasileiros, um significante volume da produção
provém de regiões local izadas no pol ígono das secas, on
de as precipitações são baixas e aleatoriamente distri
buídas, o Que impede a produção regular do feijão e
transmite a instabil idade verificadoao longo dos anos. Em
outras regiões do Pais, normalmente o segundo plantio
também está sujeito a peridos de déficits hídricos. A
mlnlmlzação da dependência das chuvas, pela otimização
da eficiência do uso da'água, seja da chuva ou de irri
gaçoes suplementares, deve receber especial atenção,atr~
vés do desenvolvimento de técnicas e/ou cultivares que
permitam a elevação da produção nestas condições.

A forma menos onerosa para elevar a produtividade
é at ravés do me Ihoramen to genét ico , Em uma cu Itu ra de a 1to
r isco, como é o fe ijão, cu It ivares res istentes a pragas e doe,!!
ças, a fatores adversos do ambiente e com boas produtl
vidades, sãoomelhor caminho para a diminuição de tais
riscos. Tais cultivares devem aI iar as características
acima descritas a uma significativa estabil idade, no in
tuito de aumentar suas eficiências. Está implícita a
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idéia de que há necessidade de desenvolver cultivares p~
ra os diversos sistemas de cultivo, sob exploração no
País.

A coleta de germoplasma de feijão representa mun
dialmente a forma de preservação dos inúmeros genes dis
ponfveis na natureza e que se encontram sob ameaça dp
extinção pelo avanço da agricultura, ocupando áreas onde
a diversidade genética é abundante. Tais genes podem re
presentar não só soluções imediatas, mas também soluções
para problemas futuros. No Brasil, pela tradição de cul
tivo em inúmeras regiões do País sob regimes tradicio
nais, coleta de germoplasma representa ação de alto si~
nificado científico e merece alta prioridade.

A perspectiva de el iminar de vez a util ização da
adubação nitrogenada em feijão, pela significativa
economia em divisas que representaria para o País, faz
da pesquisa sobre fixação simbiótica do nitrogênio atmos
férico um assunto de alta prioridade de pesquisa. Os
alentadores progressos, que têm sido alcançados ultimamen
te, reforçam a importância destas pesquisas no âmbito da
programação científica nacional.

Uma das causas de maior significado na constante
flutuação de preços de feijão é a ausência de estoques
reguladores. Além das dificiências em termos de capacid~
de de armazenagem, a falta de estoques reguladores está
também Iigada à perda das propriedades organolépticas do
produto, que se dá no período em torno de seis meses. As
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sim sendo, um melhor conhecimento das variáveis que in
fluenciam as alterações fisiológicas no feijão armazena
do poderia possibilitar o desenvolvimento de tecnologias
mais eficiente~ na conservação do produto, contribuindo
desta forma para uma estabilização da oferta.

II - CAUPI (Vigna unguiculata (L.) Walp.)

1. DI AGNOSTl co
No Brasil, o caupi é cultivado principalmente nas

regiões Nordeste e Norte e, em menor escala, nas regiões
Sul e Centro-Oeste. ~ extremamente importante nao so so
cialmente, pois contribui com 31% da proteína consumida
no Nordeste, como também pelo seu papel na economia re
gional.

Na região Nordeste, o caupi situou-se, no triênio
1975/1977, entre as cinco principais culturas temporárias
(Tabela 11), destacando-se o Ceará e o Rio Grande do Nor
te quanto à importância econômica da cultura.

Na região Norte, a participação do caupi tem impo~
tância secundária e sua produção representa 4,4% do total
produzido no Nordeste.

Para a aI imentação humana, o caupi é consumido no
Brasil, principalmente como grãos secos e verdes. Na Alime,!!.
ção animal, em função das características vegetativas da
planta, após a colheita, seus restos culturais são util i
zadas como forragem para o gado, principalmente nas
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áreas mais secas do Nordeste. Util iza-se ainda seu pla~
tio em consórc io com o mil ho para preparo de si 1agem, pr i=L
palmente nas áreas mais favoreci das. Em outros países o
caupi tem diversas util idades, sendo aproveitadas todas
as partes da planta (raízes, folhas, caules, vagens e
grãos) para o consumo humano (Tabela 12).

o seu excelente valor nutri tivo e um dos determinan
tes da sua utilização como aI imento humano. ~ 1ivre de
antimetabolitos e outros fatores tóxicos e, comparativ~
mente ao feijão comum, contém elevado teor de proteínas,
fósforo e metionina (Tabela 13), além de apresentar sup~
rior digestibilidade.

o consumo decaupiem 1974175 no Brasil, foi estima
do em 531.215t,das quais 78% foram consumidos na zona ru
ralo Mais de 70% de caupi foi produzido e consumido na
própria fazenda (Tabela 14). No mesmo período, estima-se
que a famil ia nordestina gastou em torno de 4,3% do or
çamento fam!l iar com o caupi (Estudo do Consumo de Fei
jão por Tipos - julho de 1974 a julho de 1975 - Estudo
Nacional das Despesas Famil iares - ENDEF). A preferência
pela coloração e tamanho dos grãos é bastante diversifi
cada. são encontradas no mercado sementes pequenas « 14
g/IOO sementes), médias (até 18 g/100 sementes) e grandes
(> 18 g/100 sementes), com tegumentos vermelho, marrom,
marrom + branco, creme, mosqueado, branco, branco com
hilo preto, verde etc. Para o consumo das sementes ver
des a cor não tem nenhuma importância.
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Na reglao Norte, as areas de produção de caupi mais
importantes estão local izadasnos Estados do Pará e Amazo
nas. O c1 ima é equatorial, com temperaturas médias anu
ais superiores a 250C e precipitações médias superiores
a 1500 mm, distribuídas durante todo o ano. A umidade re
1ativa do ar é superior a"SO%. Estas características am
bientais são opostas àquelas predominantes na região Nor
deste, onde o caupi tem sua maior concentração. Por cau
sa destas características singulares, os problemas nas
duas áreas são distintos. O caupi é plantado por pequ~
nos agricultores, sendo as mu1heresecrianças os princi
pais responsáveis pela produção, que visa basicamente o
auto-abastecimento da famí1 ia.

A região Nordeste é constituída de quatro zonas
ecológicas principais: transição ao Amazonas, Sertão Cen
tra1 e Setentrional, Agre~te e zona da Mata. A maior
produção de caupi está local izada no Sertão Central e
Setentrional. Esta região apresenta uma probabi1 idade de
ocorrência de seca anual, de 81% a 100%, que tem como

11- • 11 _consequencla uma frequente instabilidade da produçao. E~
ta zona é compreendida por parte dos Estados do Piauí,
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco (Fig.
7). As precipitações estão situadas entre 500 mm e SOO
mm anuais, irregularmente distribuídas e concentradas em
uma curta estação e, excE~uando o Maranhão e Bahia, sao
monomodais. O plantio do caupi normalmente é feito qua~
do surgem as primeiras chuvas. O caupi é uma atividade
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economlca para os produtores por apenas seis meses do
ano (Tabela 15). Deste modo, os grãos destinados ao con
sumo são estocados de outubro até maio. Isto provoca uma
grande flutuação nos preços de mercado, oscilando de Cr$
20,00 o kg em agosto, até Cr$ 50,00 em janeiro.

Esta distribuição da colheita favorece a comercia
1ização entre estados das regiões Norte e Nordeste. Igual
mente ressalta a importancia do armazenamento, não só a
nível de fazenda, com também durante a comercializaçã~
quando os problemas são mais sérios.

o feijão no Nordeste inclui duas espécies, Phaseo-
lus vulgaris L. e Vigna unguiculata (L.) Walp., não ha
vendo estatfstica que permita uma separaçao exada entre
suas produçõéS. Estima-s~ que 73% do feijão no Nordeste
seja caupi, sendo, protanto, o grande determinante das
tendências de área, produção e produtividade da região.

Nos últimos 25 anos, a área cultivada com caupi e
feijão tem apresentado um crescimento constante, passa~
do de 729,8 mil a aproximadamente 2 milhões de hectares.
No entanto, a partir
à projeção calculada
(BNB). As projeções
cimento (Fig. 8).

de 1970 o crescimento foi inferior
pelo Banco do Nordeste do Brasil

ainda indicam uma tendência de cres

A quantidade produzida apresentou crescimento até
1966 e de 1971 a 1976 houve violentos decréscimos, chega~
do até a uma redução de 70%. O superávít projetado pelo
BNB não se concretizou, verificando-se, ao contrãrl~ um
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déficitde43%dadamanda,que aumentará até 1980 (Fig. 9).

A produtividade, no período de 1955 a 1969, mostrou
uma tendência muito suave e variável de elevação do iní
cio ao fim da série. A partir de 1971, quando atingiu
500 kg/ha, fniciou-se o declínio que atingiu, em 1976, a
faixa de 224 kg/ha. A partir deste ano, observa-se uma
fraca elevação, bastante inferior à méd ia observada em 1970,
que foi de388 kg/ha (Fig.10). Do mesmo modo, as projeções i,!2.
dicamas tendências históricas, antevendoa redução da produ

tividade para os próximos dez anos, com previsões entre
240 kg/ha e, no máximo, 400 k~/ha (Fig. 10), enquanto os
rendimentos mínimos necessários para atender à demanda
nos próximos dez anos situam-se em torno de 500 kg/ha
(Tabela 16). Os dados desta tabela revelam um déficit de
260 mil t em 1980 (31%) e 288 mil t em 1990 (28%) com
ambas, área e produção aumentando 44,9 mil ha e 17,3 mil
t, respectivamente por ano. Este quadro demonstra a ne
cessidade da elevação da produtividade, a curto prazo,
pela utilização e/ou desenvolvimento de tecnologia para
os produtores de caupi.

A produção e a area p lan tada com caupi vem se ex
pand indo .- Norte, últimos dez anos, princ..!,.na região nos
palmente no Estado do Pa rá, maior produtor de caupi
(Fig. 11) . No entanto, o Pará produz somente 52,86% do
seu consumo aparente, sendo o restante suprido por impo~
tações de outras unidades da Federação.
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A região Norte, em geral, apresenta um déficit da

ordem de 71,6% e importa o caupi e o feijão comum de ou
trOS centros de produção. Os principais importadores de
caupi sãoos Estados do Pará e Amazonas (Tabela 17).

Os sistemas de cultivo são bastante diversificados
nas duas regiões.

Na região Norte há dois tipos de cultivos importa~
teso Durante o período mais seco (agost%utubro), o cau
pi é plantado nas várzeas dos rios, após a descida das águas.
A vár zea é férti 1,os solos são aluviais e glei pouco hü
mid~ e tem a fertilidade renovada anualmente pelos se
dimentos deixados pelas marés de equinócio. Em maio/j~
nho, no final do período chuvoso, o caupi é plantada na ter
ra firme em solos latossólicos,de baixa fertil idade. Na
terra firme, o plantio é feito com matraca ou enxada
com as plantas espaçadas de 30 cm x 20 cm a 40 cm x 30
cm,distribuídas aleatoriamente. Nas areas de varzeas os
espaçamentos são abertos e atingem até 2 m x 2 m, e os
plantios são feitos com espeque.

No Nordeste, há também dois tipos de cultivo, um
na epoca seca, com irrigação, e outro na época das águas.
O primeiro, restringe-se às áreas do perímetro irrigado
do DNOCS, enquanto o segundo é amplamente difundido em
todos os estados da região.

A consorciação com outras culturas é uma prática
predominante nas pequenas propriedades, onde a fonte de
renda é exclusivamente proveniente da agricultura. Nas
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pequenas propriedades do Nordeste sobressaem-se as asso
ciações múltiplas (caupi, milho, algodão, mamona, mandi~
ca, palma, melancia, jerimum, café etc.) plantadas simu1
taneamente. À medida que cresce a área de cultivo, obser
va-se uma melhor organização dos sistemas com a redução
do número de culturas envolvidas (caupi + milho + a1g~
dão; caupi + milho; caupi + algodão; caupi + man
dioca; caupi + cajueiro; caupi + carnaúba; caupi + mamo
na etc.). Em ~odos os sistema~ a agricultura esti quase
sempre associada à pecuária, sendo todo o resto cultural
destinado ao pastejo. Na região Norte, os plantios asso
ciados são feitos principalmente com arroz, milho, man
dioca, pimenta-do-reino e algodão.

o monocu1tivo é praticado em ambas as regiões. Nas
areas secas o monocu1tivo é uti1 izado por agricultores
mais progressistas e se caracteriza por areas extensivas
(100 a 700 ha). O preparo do solo é mecanizado; o pla~
tio pode ser manual, com matraca, ou mecanizado; as ca
pinas podem ser manuais, com cu1tivador à tração animal,
ou mecanizado; colheita manual; e a trilha normalmente
mecanizada. A adubação e a apl icação de defensivos são
feitas em pequeníssima escala, considerando-se como re
gra geral a não uti1 ização destes insumos.

O armazenamento é feito normalmente em tubo~ de
zinco, latas ou garrafas fechadas hermeticamente, permi
tindo a conservação por mais de doze meses sem alterar
as características qual itativas da semente, além de não
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permitir a infestação por insetos. Portanto, normalmente,
não ocorre perda de sementes a nível de agricultor por
armazenamento. No entanto, as sementes destinadas à comer
cial ização, acondicionadas em sacos de pano e/ou de ania
gem, após o segundo ou terceiro mês de exposição ao ambl
ente, sofrem danos causados pela prol iferação dos insetos
que infestaram as sementes no campo. As tecnologias para
superar este problema estão disponíveis, sobressaindo-se
o uso de Fostoxin, embalagens de plástico, util ização de
óleos vegetais, etc.

Somente através de um esforço conjunto e planejado,
sera possível atingir os objetivos do programa. O CNPAF
se propÕe a oferecer todo o apoio técnico-científico, pri~
cipalmente às instituições de pesquisa que ainda não dis
põem de equipes multidisciplinares e treinadas.

De forma geral, o potencial das instituições envol
vidas no programa de pesquisa de caupi é muito grande. Evl
dentemente, todos os outros segmentos da estrutura res
ponsável pelo desenvolvimento agrícola, tais como univer
sidades, Secretarias Estaduais de Agricultura, extensão
rural, cooperativas agrícolas, agricultores, etc, devem
atuar de forma uníssona em todas as fases de identifica
ção dos problemas, geração e divulgação das novas
logias.

tecno
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2. DIRETRIZES

2.1. DIRETRIZES POLTTICAS

A produção de caupi corresponde a 21% da produção
nacional de feijão, atende à preferência dos consumidores
no Nordeste e Norte brasileiro e é importante fonte de
calorias e proteínas; constitui um componente que merece
consideração especial dentro das medidas de política 50

cioeconômicas que visam a auto-suficiência da aI imenta
çao do povo brasileiro.

A estruturação da produção do caupi certamente re
percutirá de maneira positiva em qualquer esforço, para au
mentar e estabil izar a produção nacional de feijão.

A maior parte da produção da caupi é feita por p~
quenos produtores. O estabelecimento de medidas que perml
tam a estes produtores gozarem totalmente dos benefícios
da política de crédito, preços mrnimos,segur~ comerciall
zação etc, é essencial para o incentivo da produção des
ta leguminosa.

Como no caso do feijão comum, o caupi é geralmente
produzido em sistemas de consorciação visando uma maior
eficiência no aproveitamento das áreas e redução dos ris
cos oferecidos pela cultura. O reconhecimento da vaI ida
de técnica desta prática e a sua aceitação dentro das p~
líticas agrícolas representarão importante incentivo a
produção do caupJ.
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o caupi é cultivado no Nordeste tradicionalmente em
áreas mais instáveis quanto ao clima (CE, PE, PI, RN) e
em áreas mais favorecidas (MA, CE e PElo Com tecnologia
apropriada, esta cultura poderá ter sucesso em ambas as
áreas, porém um estTmulo de produção nas áreas mais favo
recidas contribuirá para a sua estabilização.

A área de plantio desta leguminosa pode ser amplia
da se ela for incentivada em áreas mais favorecidas, co
mo no Maranhão, norte de Goiás,' várzeas amazSnicas e/ou
incorporadas ao sistema agrícola cujos componentes pri~.
cipais são culturas como a cana-de-açúcar, café, serin
gueira etc.

2.2. DIRETRIZES DE PESQUISA

Em decorrência da atual situação do caupi no Bra
sil, a pesquisa deverá orientar seus esforços nos segui~
tes pontos prioritários:

a) Intensificar os trabalhos de identificação e
quantificação dos fatores que limitam ou reduzem a
produção do caupi.

b) Desenvolver tecnologia para as áreas
nais de cultivo com alta instabil idade.

tradicio

c) Testar a tecnologia disponível nas areas favore
cidas do polígono das secas.
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d) Adaptar e/ou desenvolver tecnologia para as var
zeas da região amazônica.

e) Desenvolver tecnologia para o uso intensivo da
terra, visando a substituição ou rotação com as
culturas comerciais temporárias ou perenes.

f) Intensificar o desenvolvimento e/ou identifica
çao de cultivares com caracterfsticas de adaptação
aos diferentes ambientes e sistemas.

3. OBJETIVOS GERAIS

Curto e médio prazo

1. Desenvolver tecnologias que aumentem a produtl
vidade do caupi, visando atender à atual e futura
demanda.

2. Desenvolver tecnologias que aumentem a eficiên
cia do uso da terra, através de associações de
culturas anuais e/ou perenes adaptadas às regiões
de produção de caupi.

3. Desenvolver ou adaptar tecnologias que permitam
o controle das pragas, doenças e invasoras com o
uso mfnimo de insumos qufmicos ou biológicos, as
sociado ã utilização de genótipos tolerantes a
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estes problemas.

Longo prazo

1. Desenvolver cultivares que elevam a produtivid~
de e reduzam a instabilidade da produção de caupi,
através de características de resistência a pr~
gas e doenças e estresses ambientais.

4. PRIORIDADES DE PESQUISA

A manifestação fenológica da produção de uma
ta e governada pe1a interação en t r.eo seu genót ipo
ambiente (fatores cl imáticos, biológicos,mecânicos

pla~
e o
e tc.).

A maior área de concentração da produção de caupi
e a região Nordeste, com precipitações médias que vari
am de 400 mm a 1500 mm, distribuídas irregularmente. Nas
principais áreas de produção a probabilidade anual de
ocorrência de seca é da ordem de 81 a 100%. Estes vera
nicos podem persistir por até 50 dias. Portanto, a dis
tribuição de precipitação no Nordeste é mais importante
que a quantidade precipitada. Se a estiagem ocorre no
início do ano agrícol~ ocasionará uma péssima germinação
ou atraso do plantio; e se durante o ciclo fenológico,os
danos são os mais variados possíveis: redução do porte
da planta e do número de vagens, má formação dos graos,
redução do número de colheitas e descréscimos da prod~
çao. Deste modo, a produção fica basicamente governada
pela ocorrência ou não deste fenômeno meteorológico, o
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que ocasiona a instabi1 idade da produção nestas areas.
Esta instabi1 idade se acentua pela incapacidade de à1g~
mas cultivares se recuperarem apos uma estiagem pro10ng~
ga.

o contrário ocorre na região amazônica, que se ca
racteriza por apresentar uma precipitação pluviomitrica
bastante alta. Be1im recebe 1800 mm anuais e Manaus 2500
mm. O excesso de chuvas ou de umidade relativa faz ap~
drecer as sementes plantadas, perturba a fisiologias das
plantas, o que as torna mais susceptíveis às doenças. A
qual idade comercial dos grãos decresce em razão da germl
nação de sementes nas vagens. Alim disto,as sementes p~
dem ter a sua coloração alterada e apresentar enrugamen
to do tegumento. Neste ambiente, a rápida mudança de cor
apos a colheita constitui um sirio entrave à comercial i
zação. Apesar destes fatores, o caupi i melhor adaptado
às condições dos trópicos úmidos do que o feijão comum,
representando a melhor alternativa para produção de pr~
terna de baixo custo para estas regiões.

Os problemas relacionados à baixa fertilidade dos
solos são mencionados em todo o território brasi1eiro.Pa
ra o caupi a exigência de nutrientes nao e tão acentuada
como nas culturas do feijão e milho. No entanto, os ex
tremos de ferti1 idade podem afetar a produção de graos.
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Em condições de alta fertil idade, as cultivares ramado
ras , predominantes no Brasil, produzem uma excessiva mas
sa verde em detrimento da produção do grãos. Esta carac
terrstlca poderi ser aproveitada para produção de forra
gem ou pastagem.

O fósforo é o elemento mais deficiente em todas as
regiões produtoras, e sao poucos os agricultores que uti
lizam adubação. Dada esta caracterrstica tecnológica da
cultura, a identificação de genótipos adaptados às con
dições extremas de fertil idad~ que respodem eficientemen
te com a produção de grãos, é o caminho mais indicado p~
ra a solução deste problema.

Embora o Norte e o Nordeste constituam duas re
giões distintas, principalmente sob o ponto de vista eco
lógico, pode-se admitir que a maioria dos problemas fito
patológicos do caupi são comuns às duas. E preciso enfa
tizar que todas as pesquisas com caupi, em âmbito nacio
nal, foram iniciadas há dois anos, sendo, portanto, di
frcil formar um quadro real de cada problema para cada
reg ião. Na i rea de fi topato Iog ia haver ia necess idade de ma i5

tempo pa ra que se possa def in ir se uma doença é uma amea
ça comum e constante numa determinada área de produção,
ou se uma epidemia verificada representou apenas o re
sultado do sistema util izado ou mudança anormal no clima
local. As principais doenças ocorrentes no caupi sao:
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Mosaico severo do caupi, que representa, talvez, a
virose do caupi mais conhecida no Brasil por estar diss~
minada em todas regiões produtoras. Sua importância está
ligada à grande infectividade do vfrus, à eficiência e
larga distribuição do vetor (Cerotoma spp) e à utiliza
çãodevariedades susceptfveis por parte do produtor.

o Carvão-do-caupi, doença provocada pelo fungo
Entyloma vignae, ocorre tanto no Norte como no Nordeste;
sua presença é verificada no Pará, Rio Grande do Norte,
Pernambuco, Ceará e Piauf. Os trabalhos de identificação
de fontes de resistência atualmente se concentram em
Barbalha (CE), Serra Talhada (PE) e Caicó (RN).

Hancha-vermelha,causada por cercóspora (f. cruenta
e C. canescens), ocorre igualmente em todo o Norte e Nor
deste; embora os prejufzos que possa causar sejam as
sunto bastante controvertido, em determinados sistemas
ou condições de cl ima, os prejufzos podem ser notâve.l s
se a cultivar utilizada for susceptfvel. Infestações
mais severas foram vistas na Sabia e no Pará. Sob o po~
to de v ista de pesqu isa, não deve cons titu ir grande pr~
blema já que existem inúmeras fontes de resistênci~ pri~
cipalmente no material proveniente do International Ins
titute of Tropical Agrlculture - IITA, Nigéria.

Podridões, provocadas por Fusarium oxysporum, fr:
thium spp, Sclerotium spp e outros pa~ógenos, como nema
tódeos, são problemas comuns principalmente em áreas ir
rigadas ou onde o cultivo se repete no mesmo local. A
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identificação de resistência varietal tem sido diriglda
principalmente para o f..oxysporum e nematódeos,e certos
cuidados culturais devem ser levados em consideração p~
ra minimizar o ataque dos patógenos.

o masa ico ident ificado como B1ackeye cowpea, provoc~
do por um potivírus, tem constituído a principal virose
do caupi no Nordest~ durante os últimos dois anos. Sua
disseminação local é altamente facilitada pela presença
de diversas espécies de afídeos, utilização de hospedei
ros alternativos, principalmente para os vetores nos
cultivos em consórcio, e transmissibilidade do vírus pe
Ia sement~ que contribui igualmente para que sua dissemi
nação seja rápida entre regiões. As cultivares utiliza
das .pelo agricultor do Nordeste são na maioria susceptf

.,. 11 •veis; dai a presença frequente dessa virose em todas as
areas cultivadas. Os trabalhos de pesquisa estão concen
trados no Centro de Ciências Agrárias do Ceará, na Univer
sidade de Brasília e no CNPAF, Este último atua, princi
palmente, na identificação de novas fontes de resistência
e avaliação da resistência do material constante do Pro
grama de Melhoramento.

A sarna (Sphaceloma spp), embora só recentemente
tenha sido êonsiderada como sério problema para o caupi;
hoje se encontra disseminada em quase toda a região nordes
tina, causando sérios prejuízos em lavouras nos Estados
da Bah ia, Pernambuco, Cea rá e P iau tAl ém de ser um fungo alt:!.
mente patogên ico, o Sphace 1ornaspp é transm itido freqUent.!
mente pela semente principalmente quando sua incorporação

55



na semente é facil itada por insetos. Os trabalhos de
pesquisa estão concentrados no CNPAF, Caicó (RN) e Bahia

Outras doenças de menor relevância foram identifi
cadas e a sua dispersão figura na Tabela 18.

Através de viagens feitas nas regiões produtoras
e de informações obtidas de pesquisadores e produtoresr

detectaram-se como as principais pragas do caupi, a nível
nacional, os seguintes insetos: Chalcodermus sp, Calloso-
bruchus maculatus, Cerotoma arcuata, afideos, Diabrotica
sp, Maruca testulal is e Empoasca kraemeri, conforme des
crição detalhada abaixo:

Chalcodermus sp é considerado problema por ocorrer
em todas as regiões produtoras; causa danos às vagens e
grãos principalmente, reduz a produção ou prejudica a
qualidade do produto.

Callosobruchus maculatus é a principal praga do
produ to armazenado. Pa ra o combate a es ta praga ex iste tec
nologiafácil edisponível para qualquer nível de produtor
ou comerc iante, através de s ilos de zinco com ou sem ut i
zação de produtos químicos. O menor ou maior sucesso des
te método de controle depende exclusivamente do cuidado
na utilização do método. As pesquisas sobre armazena
mento devem ser direcionadas ao tipo de embalagem, prot~
çao dos grãos com óleos vegetais, ou criação de varieda
des que permitam a manutenção da cor do grão e qualidade
organoléptica do produto.
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Cerotoma arcuata, afideos e Diabrotica sp sao pr~
gas de dupla importância, por causarem di retamente danos às
plantas e por serem, as duas primeiras, vetores muito
eficientes de viroses, como mosaico severo do caupi e
vírus do Blackeye cowpea, respectivamente.

Embora Maruca testulalls e Etiella zinckenella nao
tenham sido relatadas como problema sério do c8upi
Brasil, a ocorrência destas pragas das vagens tem
constatada em algumas regiões do País, causando
danos à cultura. Por ser uma praga potencialmente
tante e a sua presença ter sido observada por ma is
vez, mereceu atenção especial dentro do Programa
nal de Entomologia do Caupi.

no
sido

sérios
impo!,

de uma
Nacio

Empoasca kraemeri, como problema real do caupi e
muito contestável e tem sido assunto controvertido entre
os pesquisadores. A sua ocorrência é generalizada em to
do o Brasil, e tem sido considerada como responsável
por prejuízos em regiões da Bahia e Pernambuco, por aI
guns pesquisadores daquelas regiões.

Uma primeira aproximação da distribuição e severi
dade de algumas desta~pragas está detalhada na Tabe
Ia. 19.

As principais prioridades e as áreas de pesqulsa pa
ra o caupi, para o Norte e Nordeste, foram definidas e fixa
das pela EMBRAPA, em 1974 (Doe. GPE/08/02/064), e rede
finldas por estado, na ReunIão Anual de Programação de
Caupi em 1979,em Teresina (PI), Tabela 20.
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5. DISCIPlIIIAS EIOU LINHAS DE PESQUISA

Cl ima

meteorologia
c 1 ima to 1og ia
b ioc 1 ima to 1og ia

Solos
biologia do solo

microbiologia
bioquímica

química do solo
física do solo

Botânica
anatomia
morfologia
taxonomia
fisiologia

Genética vegetal
genética qualitativa
genética quantitativa
c itogenét ica
melhoramento
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Fitossanidade
entomologia

avaliação de danos
controle biológico
controle quTmico
controle cultural
controle integrado
dinâmica populacional
resistência varietal

fitopatologia
bacteriologia
micologia
virologia

nematologia
Manejo e tratos culturais

adubação e nutrição
fertilizantes
corretivos

população
dens idade
espaçamento

época de plantio
consorciação
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Sementes e mudas
conservaçao
sanidade
tecnologia

Engenharia agrícola
secagem e armazenamento de graos
irrigação e drenagem

Economia de produção e administração rural

aval iação da pesquisa
anãl ise econômica de sistemas de produção

acompanhamento econômico
sistemas de produção exclusivos

Economia do uso dos recursos
recursos de capital

terra
mão-de-obra
instações e benfeitorias
máquinas e equipamentos
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6. RELAçAO COMPLETA DAS UMIDADES

A seguir são apresentadas as unidades de pesquisa
que Irão desenvolver projetos de pesquisa com feijão:
EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
IPAGRO - Instituto de Pesquisa Agropecuária do Rio Gran

de do Sul
EMPASC - Empresa de Pesquisa Agropecuária de Santa Cata

rina
IAPAR - Instituto Agronômico do Paraná
UEPAE/DOURADOS - Un idade de Execução de Pesqu isa de Amb ito

Estadual de Dourados
EMPAER - Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural/MS
EMPA - Empresa de Pesquisa Agropecuãria de Mato Grosso
CPAC - Centro de Pesquisa Agropecuária dos Cerrados
UnB - Universidade Nacional de Brasília
EMGOPA - Empresa Goiana de Pesquisa Agropecuária
IAC - Instituto Agronômico de Campinas
CENA - Centro de Energia Nuclear para Agricultura
ESALQ - Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiróz
EPAMIG - EmpresiLde Pesquisa Agropecuária de Minas Ge

rais
CNPMS - Centro Nacional de Pesquisa do Milho e Sorgo
UFV - Universidade Federal de Viçosa
ESAL - Escola Superior de Agricultura de Lavras
PESAGRO - Empresa de Pesquisa Agropecuária do Estado do

Rio de Janeiro
EMCAPA - Empresa Capixaba de Pesquisa Agropecuária
CTAA - Centro de Tecnologia Agrícola e Alimentar
CPATSA - Centro de Pesquisa Agropecuãria do Trópico Se
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EPABA - Empresa de Pesquisa Ag ropecuá ria da Bahia
EPEAL - Empresa de Pesquisa Ag ropecuá ria de Alagoas S.A.
EMEPA - Empresa Estadual de Pesquisa Agropecuária da Pa

ra Iba

EMPARN - Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande
do Norte

IPA - Empresa Pernambucana de Pesquisa Agropecuária
EPACE - Empresa de Pesquisa Agropecuária do Ceará
UFC - Universidade Federal do Ceará
EMAPA - Empresa Maranhense de Pesquisa Agropecuária
UEPAE/TERESINA - Unidade de Execução de Pesquisa de Am

bito Estadual de Teresina
UEPAE/MANAUS - Unidade de Execução de Pesquisa de Ambito

Estadual de Manaus
./

UEPAE/ALTAMIRA - Unidade de Execução de Pesquisa de Ambi
to Estadual de Altamira

INPA - Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia
CPATU - Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico amido
IDESP - Instituto de Desenvolvimento do Estado do Pará
FCAP - Faculdade de Ciências Agrárias do Pará
UEPAT/PORTO VELHO - Unidade de Execução de Pesquisa de

Ambito Te.rritorial de Porto Velho
UEPAE/RIO BRANCO - Unidade de Execução de Pesquisa de Am

bito Estadual de Rio Branco
SPSB - Serviço de Produção de Sementes Básicas
DMQ - Departamento de Métodos Quantitativos/EMBRAPA/Sede
OID - Departamento de Informação e Documentação/EMBRAPA/

/Sede
DOT - Departamento de Dj,fusão de Tecnologia/EMBRAPA/Sede
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7. RELAÇAO DOS PROJETOS DE PESQUISA APROVADOS

Unidade Executora - CNPAF

CODIGO
002.80.001/9

002.80.002/7

002.80.003/5

002.80.004/3
002.80.005/0

002.80.006/8

002.80.007/6
002.80.008/4

002.80.009/2
002.80.010/0

002.80.011/8

002.80.012/6

002.80.013/4

TTTULO DO PROJETO
Aspectos socioe~onômicos das
ras de feijão e caupi
Cigarrinha-verde nas culturas do

cultu

fei-jão e caupi
Pragas de importância econômica na
cultura do feijão
"Manhoso" Chalcodermus sp do caupi
Pragas de importância econômica de
âmbito regional na cultura do caupi
MeIa Thanatephorus cucumeris Frank
Donk na cultura do feijão
Mosaico dourado na cultura do feijão
Doenças de importância econômica na
cultura do feijão
Vi roses do caupi
Doenças de importância econômica na
cultura do caupi
Patologia de sementes de feijão e cau
pi
Fixação biológica de nitrogênio nas
culturas do feijão e caupi
Fosforo nas culturas de feijão e cau
pi
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002.80.014/2
002.80.015/9
002.80.016/7

002.80.017/5
002.80.018/3

002.80.019/1

002.80.020/9

Matéria orgânica na cultura do feijão
Deficiência hídrica em feijão e caupi
Tecno1ogia da produção de sementes de
feijão e caupi
Armazenamento de feijão e caupi
Sistemas de produção de feijão em mo
nocu 1tura
Sistemas de produção para o feijão em
consórcio
Integração produtor/pesquisa/exte~
são, para aval iação e difusão de tec
no1ogia de feijão.

Unidade Executora - PESAGRO/CAMPOS

002.80.023/3 Pragas de importância econômica da
cultura do feijão

002.80.024/1 Introduçã~ aval iação e utilização de
germop1asma de feijão

002.80.025/8 Patologia de sementes de feijão
002.80.026/6 Doenças de importância econômica na cu1

tu ra do fe ijão
002.80.027/4 Tecno1ogia de produção de semente de

fe ijão
002.80.028/2 Sistemas de produção para o feijão em

consórcio
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Unidade Executora - IPA

002.80.029/0

002.80.030/8

002.80.031/6

002.80.032/4

002.80.033/2

002.80.034/0
002.80.035/7

002.80.036/5

002.80.037/3

002.80.038/1

002.80.039/9

Tecnologia da produção de sementes de
feijão e caupi
Sistemas de produção na cultura de
feijão em consórcio
Doenças de importância econômica na
cultura do feijão
Matéria orgânica nas culturas de fei
jão e caupi
Cigarrinha-verde (Empoasca sp) nas
culturas do feijão e caupi
Fósforo nas culturas de feijão e caupi
Introdução, aval iação e util ização de
germoplasma de caupi
Tolerância de cultivares de feijão a
altas temperaturas
Deficiência hídrica nas culturas de
feijão e caupi
Introdução, aval iação e util ização de
germoplasma de feijão
Armazenamento do feijão e caupi

Unidade Executora - EMPASC/CHAPECO

002.80.040/7
002.80.041/5

Patologia de sementes de feijão
Adubação mineral na cultura do feijão
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002.80.042/3 Introdução, avaliação e util ização
de germoplasma de feijão

Unidade Executora - FCAP

002.80.043/1 Matéria orgânica na cultura do caupi

Unidade Executora - IDESP

002.80.044/9 Introdução, aval iação e util ização de
germoplasma de caupi no Estado do Pa
ra

Unidade Executora - CPAT OMIDO

002.80.045/6 Introdução, aval iação e utlização de
germoplasma de caupi

Unidade Executora - FCAP

002.80.046/4
002.80.047/2

Fósforo na cultura do caupi
Doenças de importância econômica na
cultura do caupi

Unidade Executora - IDESP

002.80.048/0
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Unidade Executora - IPAGRO/RS
002.80.049/8

002.80.050/6
002.80.051/4
002.80.052/2
002.80.053/0

002.80.054/8

002.80.055/5
002.80.056/3

002.80.057/1

Moléstias de importância econômica do
fe ijão
Mosaico dourado do feijoeiro
Armazenamento de feijão
Matéria orgânica na cultura
Cigarrinha-verde (Emposasca
na cultura do feijão
Sistema de produção na cultura

do feijão
kraemer l )

de fei-jão em consórcio
Patologia de sementes de feijão
Tecnologia da produção de sementes de
fe ijão
Introdução, avaliação e utilização de
germoplasma de feijão

Unidade Executora - EMCAPA

002.80.058/9

002.80.059/7

002.80.060/5

002.80.061/3

002.80.062/1
002.80.063/9

Introdução, avaliação e utilização de
germoplasma de feijão
Sistemas de produção para o feijão em
consórcio
Doenças de importância econômica na
cultura do feijão
Fixeçâo bio 1óg ica de N.na cu 1tura
do feijão
Patologia de sementes de feijão
Fósforo para a cultura do feijão

I

\

,I

67



002.80.067/0

002.80.068/8

Teconologia da produção de sementes
de feijão
Integração produtor/pesquisa/extensao
para difusão de tecnologia

Unidade Executora - EPABA

002.80.069/6 Doenças de importância econômica na
cultura do feijão

002.80.070/4 Deficiência hídrica em feijão
002.80.071/2 Introdução, aval iação e util ização de

germoplasma de caupi
002.80.072/0 Introdução, aval iação e util ização de

germoplasma de feijão
002.80.073/80 Sistema de produção da çultura do

feijão em monocultivo
002.80.074/6 Tecnologia da produção de sementes de

fe ijão

Matéria orgânIca na cultura de feijão
Patologia de sementes de feijão
Sistemas de produção para o feijão em
consórci o
Introdução, aval iação e util ização de
germoplasma de feijão
Sistemas de produção de feijão em mo
nocultura

Onidade Executora - EPAMIG

002.80.075/3
002.80.076/1
002.80.077/9

002.80.078/7

002.8'0.079/5
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Unidade Executora - EPACE/CARIRI

002.80.080/3

002.80.081/1

002.80.082/9

002.80.084/5

002.80.085/2

Aspectos socioeconômicos da cultura do
caupi
Doenças de importância regional na cul
tura do caupi
Sistemas de produção para o feijão em
monocultivo
Introdução, aval iação e utilização de
germoplasma de caupi
Sistemas de produção para caupi em con
sórcio

Unidade Executora - UEPAE/TERESINA

002.80.086/0

002.80.087/8

002.80.088/6
002.80.089/4

002.80.090/2

Introdução, avaliação e utilização de
germoplasma de feijão-macassar
Sistema de produção para caupi em con
sórcio
Armazenamento de caupi
População e arranjo espacial em caupi
(Vigna unguiculata (L.) Walp)
Aval iação de sistemas de produção de
caupi (Vigna unguiculata (L.) Walp) em
monocultivo
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Unidade Executora - UEPAE/RIO BRANCO

002.80.091/0

002.80.092/8

002.80.093/6

Introdução, avaliação e util ização de
germoplasma de feijão no Estado do
Acre
Controle da mela-do-feijoeiro no Est~
do do Acre
Introdução, avaliação e utilização de
germoplasma de caupi

Unidade Executora - UEPAE/DOURADOS

002.80.094/4

002.80.095/1

Introdução, avaliação e utilização de
germoplasma de feijão
Sistema de produção de feijão em mono
cu 1tura

Unidade Executora - IAC/SP.

002.80.097/7
002.80.098/5
002.80.099/3

Sistemas de produção para o feijoeiro
Adubação mineral do feijoeiro
Identificação de áreas adequadas para
produção de sementes sadias de feijão

Unidade Executora - EMPARN/RN

002.80.100/9
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Introdução, avaliação e utilização de
germoplasma de caupi



002.80.101/7
002.80.102/5
002.80.103/3

Cigarrinha~verde na cultura do caupi
Viroses do caupi
Doenças de importância econômica na
eu 1 tura do caup i

Unidade Executora - EPEAL/AL

002.80.104/1 Sistema de produção para fe Ijão em
consórcio

002.80.105/8 Sistemas de produção para o caupi em
consórcio

002.80.106/6 Cigarrinha-verde nas cu 1turas de
feijão e caupi

Unidade Executora - EMEPA/CRLS

002.80.10714

002.80.108/2

002.80.109/0

002.80.110/8

Sistemas de produção de feijão
monocultura
Introdução, avaliação e utilização
de germoplasma de feijão
Sistemas de produção para o feijão

em

em consórcio
Doenças de importância econômica na
cultura do feijão
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Unidade Executora - EMPA/MT

002.80. 111/6

002.80.112/4

Introdução, aval iação e util ização do
germoplasma de feijão
Patologia de sementes

Unidade Executora - EMGOPA

002.80.113/2

002.80.114/0

002.80.115/7

002.80.116/5

Introdução, aval iação e util ização de
germoplasma de feijão
Sistema de produção para o feijão em
consórci o
Pragas de importância econômica de am
bito regional da cultura do feijão
Mosaico dourado na cultura do feijão

Unidade Executora - UEPAE/ALTAMIRA

002.80.117/3

002.80.118/1

Introdução, aval iação e utilização de
germoplasma de caupi
MeIa (Thanatephorus cucumeris) (Prank)

Donk) na cultura do feijão

Un idade Executora. - EMAPA/BACABAL

002.80.119/9
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Introdução, competição e formação de
sementes genéticas de caupi e feijão
na região do médio vale do Mearim.



002.80.120/7 Integração produtor/pesquisa/extensão
para avaliação e difusão de tecno10
gia do caupi

Unidade Executora - IAPAR/PR

002.80.121/5
002.80. 122/3

002.80.123/1

Nutrição e adubação do feijoeiro
Aspectos socioeconômicos da cultura
do feijão
Práticas culturais

Unidade Executora - UEPAE/MANAUS

002.80.124/9

002.80.125/6

002.80.126/4

Introdução e utilização de germopla~
ma de caupi
Integração produtor/pesquisa/extensão
para aval iação e difusão de tecnol0
gia de feijão
Aspectos socioeconômicos da
de caupi

cultura

Unidade Executora - INPA

002.80.127/2 Fatores 1imitantes na nodulação,
infecção por micorrizas VA e NA

na
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Unidade Executora - UEPAT/PORTO VELHO

002.80.128/0

002.80.12Q/8

002.80.l30/5

002.80.131/4

002.80.132/2

002.80.133/0

Integração produtor/pesquisa/~xtensão
para dIfusão de tecnologia de feijão
"Phaseolus"
Introdução e avaliação de cultivares
de feijão (Phaseolus vulgaris L.)
Pragas de importância econômica da
cultura do feijão
Pesquisa de apoio a produção de semen
tes de feijão

Introdução, avaliação e util ização de
cultivares de caupi
Mela na cultura do feijão (Phaseolus
vu 1ga ris L.)

Unidade Executora - CPAT OMIDO

002.80.134/8

002.80.135/5

74

Introdução, avaliação e utilização de
germoplasma de feijão
Controle de carunchos de caupi (Vigna
unguiculata (L.) Walp.) e feijão
(Phaseolus vulgaris L.) armazenados
com óleos e infestação em campo



002.80.136/3 Mela (Thanatephorus cucumerls (Frank.
Dvnk) na cultura do feijão

Unidade Executora - EMGOPA

002.80. 138/9 Cigarrinha-verde na cultura do fefjão

Número total de projetos no programa: 130

Obs.: O volume de recursos disponfveis definirá o numero
de projetos a serem executlMlol.
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TABELAS E FIGURAS



TABELA 1 - Posiçlo do feijlo em 6rea. produçlo e valor de produçlo·.

Área

Produto Área
(em 1.000 heI

Milho
Soja
Arroz
Feijlo
Algodlo

11.368
7.776
5.551
4.836
4.158

Produçlo

Produto
Produçlo
(em 1.000 1I

Cana-de-açúcar
Mandioca
Milho
Soja
Arroz
Laranja
Banana
Trigo
Feijlo

126.665
26.507
14.868
10.010
7.296
6.066
4.375
2.534
2.194

Valor da produçlo

V. produçlo
Produto

(em Cr$ 1.0001

Soja
Cana-de-açúcar
Milho
Arroz
Mandioca
Feijlo

31.599.553
28.150.083
26.680.947
24.011.626
17.330.352
12.799.173

Fonle:
IBGE - Produçlo Agrfcola Municipal - 1978. RelrOsplCtiva
1974 - 79.Desempenho Setor Agropecu6rio.
-Inclui caupi.
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TAIIRA 2 - "'rtic~ dos gastos com'feijlo° no perfodo de julho174 a julhol75. em composiçAo
com as despesasfamiliares (em cruzeiros de agosto de 1974).

Unidades da Feijão
Global Consumo Alimentecão % em Relação

FedaraçA, Total
Global Alimentação

SP 42.580 28.013 8.372 385.10 0.9 4.6
MG+ES 23.662 17.014 6.619 364.00 1.5 5.5

RJ 40.075 28.632 8.529 341.20 0.8 4.0
SUL 29.038 20.179 7.711 370.10 1.3 4.8
NE 13.229 10.762 5.145 432.20 3.3 8,4

Fonte: ENDEF- 1978.
o Inclui caupi.

TABELA 3 - EwluçAo do consumo "par capita" de trigo e feijAo·.

Brasil- 1967/1978 (kgleno)

Anos Trigo

1967 30.96
1968 32.71
1969 32.04
1970 32.48
197': 33.42
1972 "34.19
1973 37.43
1974 39.46
1975 41.41
1976 45.98
19n 50.35
1978 52.41

Feijao

29.42
27.07
23.84
23.20
28.00
26.38
21.97
21,47
21.19
16.73
20.56
18.80

Fonte: BB - CTRIN;SUNAB-MA; IBGE;CACEX
o Inclui caupi
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TABELA4 - Consumo e participaçâo percentual das calorias e proteínas provenientes do feijlo' no total
desses componentes consumidos por comensal! dia. no período julho/ 1974 a julho/1975.

SP RJ MG + ES N + CO" Nordeste Sul DF

172.50 181.84 189.97 91.87 202.37 149.39
Calorias 8.0% 8.6% 9.1% 5.4% 11.1% 6.6%

Urbana
Proteínas 11.27 11.87 12.41 6.04 13.66 9.78

(gl 17.7% 19.6% 22.2% 9.9% 23.5% 14.3%

Calorias 251.23 229.19 300.00 346.20 254.46
10.5% 10.5% 12.8% 17.2% 10.0%

Rural
Proteínas 16.41 14.98 19.70 23.68 16.60

(gl 25.3% 26.1% 32.3% 37.9% 22.4%

Calorias 169.61 177.88 146.10 98.41 149.59 123.29 187.45
8.1% 8.4% 7.1% 5.4% 8.0% 5.3% 9.4%

MeIropoIiIana
Proteínas 11.07 11.62 9.54 6.45 9.80 8.05 12.24

(gl 16.3% 16.6% 16.6% 10.1% 15.9% 10.8% 19.2%

Calorias 186.50 183.65 237;90 136.44 280.48 205.90 187.45
8.6% 8.6% 10.8% 7.1% 14.5% 8.5% 9.4%

Total
Proteínas 12.18 12.00 15.59 8.93 19.09 13.49 12.24

(gl 10.5% 17.7% 26.6% 14.8% 31.3% 18.7% 19.2%

Inclui caupi
Aru urbana de Goi6s e Mato Grosso

Fonte: ENDEF- 1978

TABELA5 - Área e produçlo de feijlo no Brasil por estabalecimento agrícola - 1975.

CI_de 6rea
Total (hal

N° de imóveis
Total %

Produçlo
t %

Área colhida
ha %

o 10 1.265.510
10 20 396.126
20 50 422.872
50 100 174.046
100 200 99.700
200 500 57.478
500 1.000 15.263
1.000 10.000 8.516
10.000 150.000 187
Sem decIaraçIo 18
To t a I 2.439.716

51.87 1.306.111
16.24 609.363
17.33 782.227
7.13 437.552
4.09 316.353
2.36 255.765
0.63 96.076
0.35 86.083
0.01 1).960

8
100.00 3.895.498

33.53 542.772
15.64 278.660
20.08 334.988
11.23 165.974
8.12 115.804
6.57 91.518
2.47 34.373
2.21 32.107
0.15 2.052

5
100.00 1.598.253

33.96
17.43
20.96
10.38
7.25
5.73
,2.15
2.01
0.13

100.00

Fonte: CNPAF utilizando dados do Censo Econômico - 1975.
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TABELA5-A. Participação relativa dos informantes,produçlio e área de feijlio distribuídos em Quatro es-
tratos de área cultivada. I

Informantes Produçilo A r e a
Estados 0-1 1-2 2-5 -s 0-1 1-2 2-5 -s 0-1 1-2 2-5 -s

SC 57,3 23.2 17,6 1,9 19,8 24,6 40,6 15,0 17,0 23,9 42.5 16,6
PR 33,6 26,6 31,5 8,3 11,3 19,3 42,8 26,6 7,1 15,3 43,7 33,9
SP 45,0 23.3 22,8 8,9 8,5 11,6 28,8 51,1 7,7 12,5 30,4 49,4
RJ 56,0 19,6 20.2 4.2 20,6 16,3 36,2 26,9 15,7 16,6 39,8 27,9
ES 34,1 27,1 31,8 7,0 9,7 16,3 41,7 32,3 8,2 15,3 43,9 32,6
MG 47,0 20,4 24,3 8,3 13,8 12,3 29,9 46,0 7,5 11,8 33,6 47,1
BA 56,6 21,3 17,1 5,0 25,3 20,0 28,4 26,5 17,6 18,1 30,6 33,7
SE soe 12,4 5,9 1,6 43,9 20,8 19.4 15,9 39,0 20,7 20.8 19,4
Al 45.2 27,5 20.2 .7,1 16,1 21,5 ~,O 32,4 13,2 19.3 29,9 37,6
PE 53,9 26,1 16,8 3.2 20,7 25,0 33,5 20,8 14,2 26,0 37,2 22.6
PB 50,8 29,0 16,8 3.3 22.2 25,6 ~,9 21,3 13,8 26,3 34,8 25,1
RN 52,1 26,0 16,4 5,5 17.2 19,9 26,6 26,3 15,5 19,2 26,5 38,8
CE 45.2 26,0 23,2 5,6 18,5 19.4 33,2 28,9 9,8 18,8 37.4 34,0
PI 51,7 27,4 16.4 4,5 20,0 25,1 31,8 23,1 17,7 23,6 31,2 27,5
MA 89,1 8,1 2,5 0,3 70,3 18,2 9,3 2,2 59,0 22,7 14,6 3.7

PA 71,6 17,4 9,0 2,0 42,7 24,9 21,9 10,5 32,7 22,9 27,7 16,7
RR 41,3 36,9 18,0 3.8 21,0 26,9 27,9 14,2 14,7 24,9 28,2 32,2
AC 72,0 23,0 5,0 0,1 41,0 37,0 18,0 4,0 41,0 37,0 18,0 4,0
RO 33,3 31,3 30,0 5.4 9,5 21.4 48.4 21.4 8,3 20,8 47.4 23,5
MS 43,7 31.2 20,2 4,9 14,8 25,1 33,9 26,2 12,5 22,9 34,7 29,9
DF 49,8 21,1 21,3 7,8 15,9 16,7 34,7 32,7 9,9 15,3 35,8 39,0
MT 27,4 34,0 33,2 5,4 9,0 23,0 48,1 19,9 6,9 19,9 47,9 25,3
GO 18,5 20,7 48.4 12.4 3,0 8,2· 42.4 46.4, 2,8 7,3 41,8 48,1

Brasil 50.2 23,6 20,7 5,5 16,6 18,9 34,7 29,8 12,2 17,8 36,2 33,8

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário de 1975
000. Os dados do Rio Grande do Sul nao estilo disponíveis.
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TABELA 6 - Produçllo brasileira de feijlo por unidade di! FederaçAo (1.000 tI.

UNIDADE 1978/1979 1979/1900"

PR 503,5 460,6
SP 260,9 273,0
MG 210,8 348.2

SC 191,8 123,9
M' 100,6 ~1,5
RS 136,7 97,9
PE' 133.4 45,0
CE' 104,8 64,8
AL' 81,6 104,4
GO 72,3 35,0
PS' 56,7 56,3
PI' 41,1 23,1
MA' 38,9 49,0
ES 30,0 57.2
MT 29,9 58,1
SE' 26,7 18,9
MS 25,0 44,8
RN' 19,2 17,6
PA' 13,2 24,0
RJ 11,6 14,8
RO 11,0 24,1
AM' 3,1 10,0
AC' 1,8 7.4

AP' 1,8 0.2

RR' 1,8 0,7
DF 1.8 0.2

TO T A L 2.184.6 2.260.7

• Inclui produção de caupi
"Estimativas
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TABELA 7 - Estimativa da produção de feijao (Phsseolus e Vignsl, safra 1979/1980 (1.000 n,

Estados Total Phaseolus Vigna
Cores Preto Total

AC 7,4 6,9 6,9 0,5
AM 10.0 1,0 1,0 9,0
PA 24.0 4,8 4,8 19,2
AP 0,2 0,2
RR 0,7 0,7
RO 24,1 19,3 4,8 24,1

Norte 66,4 32,0 4,8 36,8 29,6

MA 49,0 49,0
PI 23,1 2,3 2,3 20,8
CE 64,8 6,4 6,4 58,4

RN 17,6 1,7 1,7 15,9
PB 56,3 20,0 20,0 36,3
PE 45,0 22,5 22,S 22,5
AL 104,4 74,0 74,0 30,4

SE 18,9 12,6 12.6 6,3
BA 301,5 271,4 271,4 30,1

Nordeste 680,6 410,9 410,9 269,7

MG 348,2 261,2 87,0 348,2
ES 57,2 17,1 40,1 57,2
RJ 14,8 1,5 13,3 14,8
SP 273,0 245,7 27,3 273,0

Sudeste 693,2 525,5 167,7 693,2

PR 460,6 276,4 184,2 460,6
SC 123,9 37,2 86,7 123,9
RS 97,9 9,8 88,1 97,9
Sul 682,4 323.4 359,0 682,4

GO 35,0 24,S 10,5 35,0
DF 0.2 0.2 0.2
MS 44.8 35,8 9,0 44.8
MT 58,1 58.1 58.1

Centro-Oeste 138,1 118,6 19,5 139,1

Brasil 2.260,7 1.410.4 551,0 1.961,4 299,3

Fonte: Estimativa SNAP - junho 1980
Obs: Os dados desta tabela divergem dos da Tabela 11 por serem calculados com base em anos dis-

tintos, e em 1980 ocorreu seca no Nordeste.
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TABELA 8 Épocas de plantio de feijão nas diversas regiões produtoras de feijão do Brasil'.

Época de pantio de acordo com a codificação usada no texto

Sul
Sudeste

São Paulo
Minas Gerais

Centro Oeste
Nor~ste

Bahld

Pernambuco
Mata
Agreste ~ PJ-

Paraiba
Curimataú [brejo)
Serra do Teixeira

Norte
Acre
Pará

Altamira
Monte Alegre
Alenquer

1° Plantio 2° Plantio 3° Plantio
Ago - out Jan - fev
Set - nov Jan mar Mai - ago
Set - nov Jan - mar jIIaio - jun
Out nov Fev - mar Jun ago
Out - nov Jan - mar Jun - ago

Nov - dez
Fev - mar
Abr - maio

Ago - set
Mar abr

Mar abr Jul - ago
Jan fev

Mar abr

Abr - maio

Fonte: CNPAF
• SUjeito a retificações e complementações.
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TABELA 9 - kea. produção e produtividade de feijões. por plantio. por unidade da federacAo. Ano agrícola 197B/197

1° Plantio (Águas) ) 2° Plantio (Seca)

Área colhida Produção Produtividade Área colhida Produção Produtividade
UF (ha) (t) (kg/ha) (ha) (t) (kg/ha)

PR 660.500 462.000 (1°) 699 ijfj040 41488 (100) 482
SC 161.551 143609 (2°) 889 69.965 48.174 (9") 689
SP 172.100 116.880. (3°) 679 226.530 144.048 (2°) 636
AS 142.600 110.600 (4°) 776 35.700 26.100 (12°) 731
BA 189.900 102.546 (5°) 540 185.800 78.0.36 (6°) 420.
MG 149.264 56541 (6°) 379 300.679 154.269 (1°) 513
PI 149.973 36.229 (7°) 242 6.588 4.929 (18°) 748

MT 42.476 29967 (8°) 700
MA 35.352 16803 (9") 475 42.326 22.171 (13°) 524
AN 107191 15.008 (1(}') 140 8.369 4.215 (200) 504
ES 36790 11329 (11") 308 39.000 18.720. (15°) 480
RJ 9.263 6911 (12") 746 6.418 4.654 (19") 725
MS 7810 4386 (13") 562 26.495 20..679 (14°) 780
GO 4360 2093 (14°) 480 195.000 70..200 (7°) 360.
AO 1200 840. (15") 700 17.740 10.236 (17°) 577
AM 3.158 3.158 (21") 1000
PA 18.393 13.209 (16") 718
PE 299.632 133.379 (3D) 445
CE 342.359 104.831 (4°) 306
AL 150.500 81571 (5°) 542
PB 220..472 56.676 (SO) 257
SE 54.467 26.689 (11°) 490

Outras 598 1.168
Total 1.870..330 1116340. 597 2335.631 1008.599 458

Fonte· Levantamento Srsternáuco da Produção Agrícola - Dez. 79 - FIBGE.
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TABELA 10 - Prioridades de pesquisa e épocas de ocorrência a nivel estadual. dos principai~ problemas
da cultura do feijão (Phaseo/us vu/garis L).

Problemas PR RS SC SP

Doenças
Meia
Mosaico comum 1(1 e 2) 2(1 e 2) 2(1 e 2)

Ferrugem 1(1 e 2) 1(1 e 2) 1(1 e 2)

Antracnose 1(1 e 2) 1(1 e 2) 1(1 e 2) 1(2 e 3)

podridões 1(1) 2(1 ) 2(1 )

Bacteriose 1(1 e 2) 1(1 e 2) 1(1 e 2) 1(1 e 2)
M.dourado 1(2) 2(2) 3(2) 1(2 e 3)
Mancha-angular 2(2) 2(2) 3(2) 3(2)

Oídio 2(1 e 2) 3(1 e 2)
Nematódeo
Pragas
L Rosca
Diabrótica 1(1 e 2) 2(1 e 2) 2(1 e 2)
Broca-do-colo 1(1 e 2) 3(1 e 2) 3(1 e 2)
Lesma
Gongo
Empoasca 1(1 e 2) 1(1 e 2) 2(1 e 2) 2(2)
Acaro 2(2) 3(2)
Lagarta-das-vagens 2(1 )
Pulgão
L Villosa
Percevejo 3(2) -'. 3(1 e 2)
Tripes

Hy/emya p/atura 2(1 ) 3(1 )
Formiga
Outros Problemas
Época de plantio 2(1 e 2) 2(1 e 2) 2(1 e 2)
Fertilidade 1(1 e 2) 1(1 e 2) 1(1 e 2) 2(1.2 e 3)
Temperatura
Irrigação 1(2 e 3)
Sementes 1(1 e 2) 1(1 e 2) 1(1 e 2) 1(1.2 e 3)
Cultivares 1(1 e 2) 1(1 e 2) 1(1 e 2) 1(1.2 e 3)
Armazenamento 1(1 e 2) 1(1 e 2) 1(1 e 2) 2(1.2 e 3)
Colheita 3(1 e 2) 3(1 e 2) 1(1.2 e 3)
Fixação simbrónca 1(1 e 2) 1(1 e 2) 2(1 e 2) 1(1.2 e 3)
Aspecto sócio-econômico 1(1 e 2) 3(1.2 e 3)
Processos Culturais (consórcio) 1(1 e 2) 1(1 e 2) 1(1 e 2)
Ap. de várzeas 2(3)
Controle de invasoras 3(1 e 2) 3(1 e 2) 3(1 e 2) 3(1,2 e 3)
Deficréncra hídrica 3(2 e 3)
Comerciatrzacão
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Tabela 10 - continuação

Problemas GO DF MS

Doenças
Meia
Mosaico comum
Ferrugem
Antracnose
Podridões 1(1 e 2)
Bacteriose 2(1 e 2) 1(1 e 2)
M. dourado 1(1 e 2) 1(1 e 2)
Mancha angular 3(1 e 2) 2(1 e 2)
Oídio
Nematódeo 1(1 e 2)
Pragas
L. Rosca
Diabrótica
Broca-do-colo 1(1 e 2)
Lesma
Gongo
Empoasca 1(1 e 2) 3(1 e 2)
Ácaro 1(1 e 2)
Lagarta-das-vagens
pulgao
L. Villosa
Percevejo 2(1 e 2)
Tripes
Hy/emya p/atura
Formiga 3(3) 1(1 e 2)
Outros problemas
!:poca de plantio
Fertilidade 1(1.2 e 3) 1(2) 2
Temperatura 1(2) 2
Irrigaçilo 1(3) 1(3) 2
Sementes 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3) 1
Cultivares 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3) 1
Armazenamento 1(1.2 e 3) 3
Colheita 1(1.2 e 3) 2
Fixação simbiótica 2
Aspecto sócio-econômico 2 1(1.2 e 3) 2
Processos culturais (consórcio)
Ap. de várzeas 2
Controle de invasoras 2(1.2 e 3) 1(1.2 e 3) 3
Deficiência hídrica 1(2 e 3) 1(1.2 e 3) 2
Comercialização



Tabela 10 - continuação

Problemas ES RJ MG
Doenças
Meia
Mosaico comum 2(1.2e3) 2(1.2 e 3) 2(1.2 e 3)
Ferrugem 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3)
Antracnose 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3)
Podridões
Bacteriose 1(1 e 2) 1(1 e 2) 1(1 e 2)
M. dourado 3(2) 1(2) 1(2)
Mancha angular 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3)
Oídio
Nematódeo
Pragas
L. Rosca 3(1 e 2) 3(1 e 3) 3(1 e 2)
Diabrótica 3(1.2 e 3) 3(1.2 e 3) 3(1.2 e 3)
Broca-do-colo 3(1 e 2) 3(1 e 3) 3(1 e 2)
Lesma
Gongo
Empoasca 2(2 e 3) 2(2 e 3) 2(2 e 3)
Ácaro
Lagarta-das-vagens 1(2) 1(2) 1(2)
Pulgão 3(1) 3(1) 3(1)
L. Villosa 3(1.2 e 3) 3(1.2 e 3) 3(1.2 e 3)
Percevejo
Tripes
Hvlemv» p/atura
Formiga
Outros problemas
Época de pl ant io 1(1 e 2)
Fertilidade 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3)
Temperatura
Irrigaçllo 3(2 e 3) 1(2 e 3) 1(2 e 3)
Sementes 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3)
Cultivares 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3)
Armazenamento 2(1.2 e 3) 2(1.2 e 3) 2(1.2 e 3)
Colheita
Fixação sirnbiónca 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3)
Aspecto sécio-econôrmco 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3) 1(1.2 e 3)
Processos Culturais (consórcio) 1(1 e 2) 1(1 e 2) 1(1 e 2)
Ap. de várzeas 1(2 e 3) 1(2 e 3) 1(2 e 3)
Controle de invasoras
Deficiência hídrica
Cornercializacão 1(1.2 e 3) 1(1.2e3) 1(1.2 e 3)
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Tabela 10 - continuação

Problemas AC PA RO

Doenças
Meia 1(1) 1(1) 1(1)
Mosaico comum
Ferrugem
Antracnose
Podridões 3(1) 3(1) 3(1)
Bacteriose
M. dourado
Mancha angular 3(1) 3(1) 3(1)
Oídio
Nemat6deo
Pragas
L. Rosca
Diabr6tica 1(1) 1(1) 1(1)
Broca-do-colo
Lesma
Gongo
Empoasca 3(1) 3(1) 3(1)
Ácaro
Lagarta-das-vagens 3(1) 3(1) 3(1)
PulgAo
L. Villosa
Percevejo
Tripes
Hy/emya pteturs
Formiga
Outros problemas
~QC8 de plantio
Fertilidade 1(1) 1(1) 1(1)
Temperatura 1(1) 1(1) 1(1)
Irrigaçllo
Sementes 1(1) 1(1) 1(1)
Cultivares 1(1) 1(1) 1(1)
Armazenamento
Colheita
Fixaçllo simbi6tica
Aspecto sócio-econômico
Processos culturais (consórcio)
Ap. várzeas
Controle de invasoras
Deficiência hídrica
Comercializaçllo
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Tabela 10 - continuação

Problemas AL BA CE PE

Doenças
Meia 2(1 )
Mosaico comum 2(1 e 2) 1(1)
Ferrugem 1(1) 1(1 e 3) 1(1)
Antracnose 1(1) 1(1) 1(1)
Podndões 2(1 ) 3(1.3)
Bactenose 1(1 e 2)
M. dourado 3(1)
Mancha angular 3(1)
Oídio 3(2)
Nematódeo 3(1 ) 3(1 e 3)
Pragas
L Rosca 3(1)
Diabrótica 3(1) 3(1 )
Broca-do-colo 3(1 ) 3(1)
Lesma 3(1 )
Gongo 3(1 )
Empoasca 2(1 e 3) 2(1)
Àcaro
Lagarta-das-vagens
Pulgão
L Villosa
Percevejo
Tnpes
Hy/emya p/atura
Formiga 3(1 )
Outros problemas
Época de planno
Fertilidade 2(1 e 3) 2(1 ) 2(1)
Temperatura 1(1) 1(1 e 2) 1(3)
Irrigação 2(2) 3(1 e 3)
Sementes 3(1) 2(1 e 3) 3(1) 3(1 e 3)
Cultivares 1(1) 1(1 e 3) 1(1) 1(1 e 3)
Armazenamento 3(1 ) 3(1 e 3) 3(1) 3(1 e 3)
Colheita 1(1) 3(1 e 3)
Fixação srrnbrónca 1(1) 3(1.2 e 3) 1(1) 1(1 e 3)
Aspectos sócro-econôrmcos 3(1 ) 3(1.2 e 3) 3(1) 3(1 e 3)
Processos culturais (consórcio) 1(1) 1(1 e 3) 2(1 ) 1(1 e 3)
Ap. de várzeas
Controle de Invasoras 2(1 e 2) 3(1 e 3)
Deficiência hidnca 2(1 ) 1(1 e 3) 1(1) 1(1 e 3)
Comerc.ahzacão
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Tabela 10 - continuação

Problemas PB RN SE

Doenças
Meia
Mosaico comum 1(1)
Ferrugem 2(1)
Antracnose 2(1)
Podridões
Bacteriose
M. dourado
Mancha angular
Oídio
Nematódeo
Pragas
l. Rosca
Diabrótica
Broca-do-colo
Lesma
Gongo
Empoasca 1(1)
Ácaro
Lagarta-das- vagens
Pulgilo
l. Villosa
Percevejo
Tripes
Hy/e.rnya p/atura
Formiga

Outros problema.
~poca de plantio
Fertilidade 2(1) 2(1)
Temperatura
lrriqacão
Sementes 3(1) 3(1) 3
Cultivares 1(1) 1(1 ) 1
Armazenamento 3(1) 3(1) 3
Colheita
Fixacão simbiótica 1(1) 1(1)
Aspectos sócio-econômico 3(1) 3(1)
Processos culturais (oons6rcio) 1(1) 2(1)
Ap. de várzeas
Controle de invasoras
Deficiência hídrica 1(1) 1(1)
Cornercialização

Legenda:
Prioridades
1 - Problemas altamente limitantes à produção.
2 - Problemas que limitam secundariamente a produção.
3 - Problemas que não merecem atenção imediata.

~pocas de ocorrência (De acordo com a Tabela B)

(1) - 1° plantio
(2) - 2° plantio
(3) - 3° plantio92
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TABELA 12 - Utilizaçlo do caupi no mundo"

Anmento (grlos secos)
Alimento (grilos verdes)
Alimento (raizes)
Alimento (conserva)
Alimento (verduras-raizes e

folhas jovens)
Forrageira
Pastagens
Adubo verde
Fibras e substituto do café

Brasir'". Uganda, Marrocos, Senegal, Tanzânia
Brasil. Senegal, Tanzânia
Sudan e Etiópia
USA

ÁfrIca Tropical
Brasil, Austrália, India
Brasi I, Austrália
Vietnã. Rodésia
Nigéria

"Dados extraídos da recente revisão publicada no FIELD CROP ABSTRACT Vol. 27, nO 7 - COWPEA
(Vigna unguicu/818 (L.) Walp) por R.J. SUMMERFIELD, PA HUXLEY e W. STEELE.
""A inclusão do Brasil é complementaçlio do CNPAF.
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TABELA 14 - Estudo do consumo de tipos de feijão no 8rasil-toneladas(julhode 1974 ajulhode 1975)

Regia<>ou Caupi Feijão comum outros' total
estado total % p" total %P total %P total %P

Nordeste 488.474 36,3 336.235 66,2 132.732 33,2 957.441 46,3
urbano 106.985 65,4 150.741 90,3 131.235 69,5 288.961 78,8
rural 381.489 28,1 185.494 46,5 101.497 22,0 668.480 32,3

Norte e Cen-
tro-Oeste 3.832 66,7 94.863 78,2 56.551 82,4 155.246 78,7

urbano 1.738 66,2 50.696 80,9 26.129 82,6 78.563 81,1
rural 2.094 67,1 44,167 75,2 30.422 82,2 76.883 77,7

Leste 15.383 26,6 194.693 54,9 142.794 58,2 352.870 56,0
urbano 1.980 47,2 86.250 86,0 66.640 84,9 154.870 85,0
rural 13.403 23,6 108,443 33,1 76.154 34,8 198.000 33,1

Rio de Ja-
neiro 1.967 75,1 174.358 94,4 25.339 92,1 201.664 93,8
urbano 1.666 82,4 154.104 96,9 21.027 94,8 176,797 96,5
rural 301 34,8 20.254 71,2 4,312 79,0 24,867 72,1

São Paulo 3,299 67,0. 289,442 90,3 106,363 86,6 399,104 89,1
urbano 2,402 87,4 232.650 95,4 82,151 92,5 317,203 94,5
rural 987 12,4 56,792 69,5 24,212 66,5 81.901 68,0

Sul 18.260 !i5,7 305.504 49,5 88.656 45,8 412,420 49,0
urbano 4.252 83,4 105,392 86,8 26.621 82,4 136.265 85,8
rural 14.008 47,3 200,112 29,9 62.035 30,1 276.155 30,8

Brasil-Total 531.215 37,2 1.395.095 70,5 552.435 59,72.478.745 61,0
Urbano 119.023 66,4 779.833 91,6 253.893 85,8 1.152.659 87,7
rural 412.192 28,8 615,262 43,7 298.632 37,5 1.326.086 37,7

Produção (Fonte lBGE)
Fonte - ENDEF· Estudo Nacional das Despesas Familiares
a) % P " Percentual que é comprado, o oposto do que é produzido e consumido na fazenda (% paI.

b) Outros inclui muitas espécies de leguminosas, bem como outras cores de Phaseolus que não preto,
vermelho e marrom, referidos como feijâo comum nesta tabela,
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E
' .• 17 _. Produçllo relativa de feijllo nos Estados da regiao Norte e Nordeste e Brasil - 1976 e 1977.

TAe ..,.

- Área colhida
(ha)

76 77 76

Produção
!ti

LoCal 77 76

Rendimento
(kg/ha)

77

Caupi Importação Lugar na
(%) (t/ano) economia

(1977)

Acre 6.900 6.000 6.900 3.900 1.000 650 10 4°

Amazonas 1.000 3.000 1000 3.300 1.000 1.100 98 10.000 4°

Roraima 218 698 110 371 504 531 4°

Pará 12.767 12.222 9.215 9.158 721 749 80 35.000 5°

Amapá 65 76 34 41 523 539 7°

Rondônia 19.509 24.617 16.258 16.248 833 660 3°

None 40.459 46.613 33.517 33.018 828 708 5°

Nordeste 1.667.7891.954.941 372.386 726.665 223 371 73 2°

Brasil 4.059.1764.551.032 1.840.3152.290.007 453 503 21,0

-Fonte IBGE - Produção Agrícola Municipal - 1976 e 1977
_ Dados não disponíveis
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TABELA 19 Severidade de pragas observadas no caupi, em alguns estados da região Norte e Nordeste-
Primeira aproximação - 1978/79 e 80.

Estados
Cha/codermus

sp
Empoasca

sp

indice de pragas

Maruca
testutetis

Cerotoma Afídeos
arcuata

XXX XX
XXXX XXX

XXX XXXX
XX X

XXX XX
XXXX XXXX

XX X
XXX XX

XX X

Acre
Amazonas
Pará
Maranhão
Ceará
Rio G. Norte
Paraíba
Pernambuco
Alagoas
Bahia

XX
XX

XXXX
XXX
XXX

XXXX
XXX

XXXX

X
XX

X
XX
XX

XXX
XX
XX
XX
XX

xxx
XX

X
XX

XXXX

XX
XXX

Lependa do índice de ataque
- Ausente

X Leve
XX Moderado

XXX Severo
XXXX Muito severo
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Fig.8. Área colhida de caupi e feijão no Nordeste de 1955a 1979, com projeção
até 1990

Fonte: CNPAF utilizando dados de "Perspectivas da Agricultura do Nordeste
até 1980 BNB" e "IBGE".
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Fig.9. Quantidade de caupi e feijão produzidos no Nordeste de 1955 a 1979,
com projeção até 1990
CNPAF utilizando dados de "Perspectivas da Agricultura do Nordeste
até 1980 - BNB" e "IBGE".

Fonte:
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Fig. 11. Área colhida e produção de feijão no
Estado do Pará - 1950/1978.
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